
INPET BRASIL EMBALAGENS PLÁSTICAS S.A. - CNPJ 
06.539.526/0001-20 - NIRE 35300315901 - Extrato da Ata 
de Assembleia Geral Extraordinária - Data, horário e local: 
02/04/2018, às 10h, na sede, em Itu/SP. Presença: Totalidade. 
Convocação: Dispensada. Mesa: Presidente - Wagner Muraro, 
Secretário - João Henrique Lemos. Deliberações por unanimi-
dade: aprovaram a abertura de filial da Companhia na Alameda 
Jockey Club de Sorocaba, 9 e 11, Cajuru do Sul, CEP: 18105-
125, Sorocaba/SP, com o objeto social destacado de “promover a 
comercialização e distribuição das embalagens industrializadas, 
através de venda direta, terceiros ou representantes”. Encerra-
mento: Nada mais. Wagner Muraro - Presidente; João Henri-
que Lemos - Secretário; Acionistas: Inpet Internacional SA - pp 
Wagner Muraro; Heitor Katlaukas Muraro - pp Wagner Muraro. 
JUCESP nº 184.639/18-9 e NIRE 3590548097-9 em 18/04/2018.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1058044-59.2018.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 27ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Vitor Frederico Kümpel, na forma da Lei, etc.
FAZ SABER a(o) AMG Festas e Recepções Ltda - ME (CNPJ. 05.547.032/0001-25) e Ana Maria Goes (CPF.
132.751.078-28), que Banco Itaú Unibanco S/A lhes ajuizou ação de Execução, objetivando a quantia de R$
67.475,76 (julho de 2018), representada pela Cédula de Crédito Bancário sob o n° 000001246881724. Estando
as executadas em lugar ignorado, expede-se edital, para que em 03 dias, a fluir dos 20 dias supra, paguem o débito
atualizado, ocasião em que a verba honorária será reduzida pela metade, ou em 15 dias, embarguem ou reconheçam
o crédito do exequente, comprovando o depósito de 30% do valor da execução, inclusive custas e honorários,
podendo requerer que o pagamento restante seja feito em 6 parcelas mensais, acrescidas de correção monetária
e juros de 1% (um por cento) ao mês, sob pena de penhora de bens e sua avaliação. Decorridos os prazos supra,
no silêncio, será nomeado curador especial e dado regular prosseguimento ao feito. Será o presente, afixado e
publicado. NADA MAIS.                                                                                                             15 e 18 / 12 / 2018.

INPET BRASIL EMBALAGENS PLÁSTICAS S.A. - CNPJ 
06.539.526/0001-20 - NIRE 35.300.315.901 - Extrato da Ata 
de Assembleia Geral Ordinária - Data, horário e local: 
24/04/2018, às 10h, na sede, em Itu/SP. Presença: Totalidade. 
Convocação: Dispensada. Mesa: Presidente - Wagner Muraro, 
Secretário - João Henrique Lemos. Deliberações por unanimi-
dade: (i) Aprovado os documentos, as demonstrações financei-
ras e o balanço patrimonial encerrado em 31/12/2017, publicados 
no DOE-SP e no Jornal O DIA SP, em 24/03/2018. (ii), o Sr. 
Presidente informou que no exercício encerrado em 31/12/2017 
foi apurado prejuízo. Encerramento: Nada mais a tratar. Wag-
ner Muraro - Presidente; João Henrique Lemos - Secretário. 
Acionistas: Inpet Internacional SA - pp Wagner Muraro; Heitor 
KatlaukasMuraro - pp Wagner Muraro. JUCESP nº 225.009/18-3 
em 15/05/2018.

Santa Cruz Part ic ipações S/ASanta Cruz Part ic ipações S/ASanta Cruz Part ic ipações S/ASanta Cruz Part ic ipações S/ASanta Cruz Part ic ipações S/A
     CNPJ. n° 60.890.746/0001-40 - NIRE 35.300.054.512

Ata da Assembléia Geral Extraordinária Realizada em 21/11/2018Ata da Assembléia Geral Extraordinária Realizada em 21/11/2018Ata da Assembléia Geral Extraordinária Realizada em 21/11/2018Ata da Assembléia Geral Extraordinária Realizada em 21/11/2018Ata da Assembléia Geral Extraordinária Realizada em 21/11/2018.
Data:Data:Data:Data:Data:     21/11/2018. HorHorHorHorHoraaaaa: às 10h00. LocalLocalLocalLocalLocal:  São Paulo/SP. ConConConConConvvvvvocaçãoocaçãoocaçãoocaçãoocação:
jornais DOESP e O Dia, dias 31/10, 01 e 02/11/2018. Presença:Presença:Presença:Presença:Presença: 2/3 do
Capital Social. MesaMesaMesaMesaMesa: Presidente: Presidente: Presidente: Presidente: Presidente: Álvaro Augusto Vidigal e Secretário:Secretário:Secretário:Secretário:Secretário:
Rodolfo de Almeida Prado. DeliberaçôesDeliberaçôesDeliberaçôesDeliberaçôesDeliberaçôes: a)a)a)a)a) De acordo com a 258ª Ata
de Reunião de Diretoria de  30/10/2018 que deliberou sobre a distribuição
intermediária de dividendos, no valor de R$ 1.500.000,00 por conta de
saldo existente na conta de reservas de lucros, de acordo com balanço
levantado em 30/09/2018 e proporcionais à participação de cada acionista
no capital da companhia. Nada mais a tratar. Extrato da  original. Álvaro
Augusto Vidigal - Presidente; Rodolfo de Almeida Prado - Secretário.
Jucesp nº 581.478/18-6 em 13/12/18. Flavia R. de Britto-Secertária Geral

Edital de Intimação, com prazo de 20 dias. Processo nº 0186786-66.2011.8.26.0100
(583.00.2011.186786). O Dr. Helmer Augusto Toqueton Amaral, Juiz de Direito da 8ª Vara
Cível - Foro Central Cível, na forma da Lei. Faz Saber a João Paulo Lourenço Alexandre,
que nos Autos de Cumprimento de Sentença, requerida por Instituto Educacional Seminário
Paulopolitano, procedeu-se a penhora online em suas contas bancárias via sistema Bacen-
Jud, nos valores de R$ 1.027,71 e R$ 120,02. Estando o executado em lugar ignorado, foi
determinada a intimação da penhora por edital, para que em 10 dias, a fluir após os 20 dias
supra, oferecer impugnação, sob pena de prosseguir a ação, presumindo-se aceitos
como verdadeiros os fatos, sendo nomeado curador especial em caso de revelia (art. 257,
inciso IV, do CPC), presumindo-se verdadeiras as alegações de fato formuladas pelo
autor (Art. 344 do NCPC).          B 14 e 15/12

EDITAL DE CITAÇÃO – PRAZO DE 20 DIAS.
PROCESSO Nº. 1060352-42.2016.8.26.0002. O(A)
MM. Juiz(a) de Direito da 12ª Vara Cível, do Foro
Regional II – Santo Amaro, Estado de São Paulo,
Dr(a). RODRIGO SOUSA DAS GRAÇAS, na forma
da Lei, etc. FAZ SABER a(o) ELAINE CRISTINA
SOARES DE SÁ, Brasileiro, CPF 142.694.848-45,
que lhe foi proposta uma ação Monitória por parte de
Sistema Integrado de Educação e Cultura Ltda S/C
SINEC, objetivando a cobrança de R$ 13.523,59
(outubro/2016), oriunda do inadimplemento dos
serviços educacionais prestados no ano letivo de
2012. Encontrando-se a ré em lugar incerto e não
sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL,
para os atos e termos da ação proposta e para que,
no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do
prazo do presente edital, pague o débito atualizado
(isento de custas processuais) e os honorários
advocatícios de 5% do valor atribuído à causa, ou
oponha embargos, sob pena de constitui-se de pleno
direito o título executivo judicial, convertendo-se o
mandado inicial em executivo. Em caso de revelia,
será nomeado curador especial, neste caso. Será o
presente edital, por extrato, afixado e publicado na
forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta
cidade de São Paulo, aos 22 de outubro de 2018.

14 e 15.12

Edital de Citação. Prazo 20 dias. Processo nº 0007074-30.2013.8.26.0009. A Dra. Márcia de Souza Donini Dias Leite, Juíza
de Direito da 2ª Vara Cível do Foro Regional de Vila Prudente/SP, Faz Saber a Francisca Geane Pereira Lima (CPF.
525.086.173-34), que HSBC Bank Brasil S/A - Banco Múltiplo lhe ajuizou ação Monitória, para cobrança da quantia de R$
49.020,96 (setembro de 2014), decorrente do Contrato de Abertura de Limite de Crédito - Cheque Especial. Estando a
requerida em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, pague o débito
(ficando isenta de custas processuais), acrescido de honorários advocatícios equivalentes a 5% do valor do débito (artigo
701 do NCPC), ou ofereça embargos, sob pena de converter-se o mandado inicial em mandado executivo. Decorridos os
prazos supra, no silêncio, será nomeado curador especial e dado regular prosseguimento ao feito, nos moldes do artigo
257, IV do NCPC. Será o presente, afixado e publicado.                                                                     14 e 15 / 12 / 2018.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 15 DIAS. PROCESSO Nº 1003120-60.2016.8.26.0006. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da
2ª Vara Cível, do Foro Regional VI - Penha de França, Estado de São Paulo, Dr(a). Deborah Lopes, na forma da Lei, etc.
Edital de Citação. Prazo: 30 dias. Processo nº 1003120-60.2016.8.26.0006. A Dra. Deborah Lopes, Juíza de Direito da
2ª Vara Cível do Foro Regional de Penha de França/SP, Faz Saber a Espólio de Guilherme Vinícius Jovanelli Moreira,
representada por Célia Regina Jovanelli (CPF. 906.475.058-00) e Valdemar de Sousa Moreira, que Sociedade Beneficente
São Camilo, entidade mantenedora do Hospital São Camilo - Pompéia lhe ajuizou ação de Cobrança, de Procedimento
Comum, objetivando a quantia de R$ 227.724,25 (maio de 2012), referente ao Recibo Provisório de Serviço n°129652,
oriundo da prestação de atendimento médico/hospitalar. Estando o Espólio requerido em lugar ignorado, foi deferida a
citação por edital, para que em 15 dias, a fluir dos 30 dias supra, ofereça contestação, sob pena de presumirem-se como
verdadeiros os fatos alegados. Não sendo contestada a ação, o requerido será considerado revel, caso em que será
nomeado curador especial. Será o presente, afixado e publicado na forma da lei.                              14 e 15 / 12 / 2018.

30ª Vara Cível do Foro Central da Capital/SP. Edital de Citação. Prazo 20 dias. Processo nº 1010864-81.2017.8.26.0100.
O Dr. Guilherme Santini Teodoro, Juiz de Direito da 30ª Vara Cível do Foro Central da Capital/SP, Faz Saber a Mi Sun
Chang (CPF. 172.521.358-37), que Don Factoring e Fomento Mercantil Ltda lhe ajuizou ação Monitória, para
cobrança da quantia de R$ 37.643,57 (fevereiro de 2017), decorrente dos cheques n°s SA-000073, SA- 000075,
SA-000078, SA-000106, SA-000103, SA-000104, SA-000121, SA-000115, SA-000122 e SA-000116. Estando o
requerido em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, pague
o débito (ficando isento de custas processuais), acrescido de honorários advocatícios equivalentes a 5% do valo do
débito (artigo 701 do NCPC), ou ofereça embargos, sob pena de converter-se o mandado inicial em mandado
executivo. Decorridos os prazos supra, no silêncio, será nomeado curador especial e dado regular prosseguimento
ao feito, nos moldes do artigo 257, IV do NCPC. Será o presente, afixado e publicado.                14 e 15 / 12 / 2018.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1012486-40.2013.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 28ª 
Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Thania Pereira Teixeira De Carvalho Cardin, na forma da Lei, etc. 
Faz saber a Francisco Jandui Gonçalves-ME CNPJ 07.495.190/0001-04, que Sociedade de Educação e Promoção Social 
Imaculada Conceição ajuizou ação de exigir contas, objetivando seja julgada procedente, para declarar a obrigação da 
requerida em prestar contas a requerente, referente ao Contrato de Prestação de Serviços de Cobrança de títulos ou similares, 
condenando a ré ao pagamento das custas processuais e honorários advocatícios. Estando a ré em lugar ignorado, foi deferida 
a citação por edital, para que no prazo de 15 dias, a fluir do prazo supra, apresente as contas ou conteste a ação, sob pena de 
serem aceitos os fatos, nomeando-se curador especial em caso de revelia. Será o edital, afixado e publicado na forma da lei. 
NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 05 de outubro de 2018.                                                              [14,17] 

8ª Vara da Fazenda Pública EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS INTERESSADOS, COM PRAZO DE 10 (DEZ) 
DIAS, expedido nos autos do PROC. Nº 0000625-79.2017.8.26.0053. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 8ª Vara de Fazenda Pública, 
do Foro Central - Fazenda Pública/Acidentes, Estado de São Paulo, Dr(a). Josué Vilela Pimentel, na forma da Lei, etc. FAZ SABER 
A TERCEIROS INTERESSADOS NA LIDE que o MUNICÍPIO DE SÃO PAULO move uma Desapropriação Desapropriação por 
Utilidade Pública / DL 3.365/1941 contra Antoninha Tonhá Fujiki, objetivando a desapropriação da totalidade do imóvel situado na 
Rua dos Guassatungas n° 195, Bairro Jabaquara, CEP: 04330-010, objeto da Matrícula 14.023, do 8º Oficial de Registro de 
Imóveis de São Paulo, para a implantação do Prolongamento da Avenida Jornalista Roberto Marinho Parque Linear. Para o 
levantamento dos depósitos efetuados, foi determinada a expedição de edital com o prazo de 10 (dez) dias a contar da publicação 
no Órgão Oficial, nos termos e para os fins do Decreto-Lei nº 3.365, de 21 de junho de 1941, o qual, por extrato, será afixado e 
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 13 de novembro de 2017.                 [14,17] 

Pátria Terras Agrícola III S.A. - CNPJ/MF nº 22.165.101/0001-55 - NIRE 35.300.522.28-1
Extrato da Ata de Reunião do Conselho de Administração

Data, Hora, Local: 01.10.2018, às 10h45min, na sede social, Avenida Cidade Jardim, 803, 9º andar, Sala Y, São Paulo/SP. 
Presença: Totalidade dos membros. Mesa: Presidente: Olimpio Matarazzo Neto, Secretário: Luis Henrique da 
Silveira Franciozi. Deliberações Aprovadas: 1. A renúncia, com efeitos imediatos, do Sr. José Cyrillo Neto, brasileiro, 
solteiro, advogado, RG 38.350.377-2 SSP/SP e CPF/MF 401.675.408-90, residente em São Paulo/SP, ao cargo de Diretor, 
conforme termo de renúncia apresentado nesta data. 2. A eleição, nesta data, para compor a Diretoria no cargo de Diretor,  
Rafael Freitas de Aguiar, brasileiro, casado, engenheiro, RG 11.106.095-0 IFP/RJ e CPF/MF 000.804.017-67, residente 
em São Paulo/SP. 2.1. O Diretor ora eleito fi ca, desde logo, investido no cargo mediante assinatura do termo de posse e 
declara não estar incurso em nenhum crime que o impeça por lei de exercer atividade mercantil. 3. Os Conselheiros 
consignam que o mandato do Diretor ora eleito expirará em 21.08.2020, data de término do mandato atual da Diretoria. 3.1. 
A Diretoria passa a ser composta pelos seguintes membros: (i) Antonio Fernando Checchia Wever, brasileiro, casado, 
administrador, RG 12.147.128 SSP-SP e CPF/MF 086.579.608-42, Diretor Presidente; (ii) Raphael Gregolin Abe, brasileiro, 
casado, engenheiro agrônomo, RG 28.837.127-6 SSP/SP e CPF/MF 307.958.608-54, Diretor Vice-Presidente; e (iii) Rafael 
Freitas de Aguiar, brasileiro, casado, engenheiro, RG 11.106.095-0 IFP/RJ e CPF/MF 000.804.017-67, Diretor, todos 
residentes em São Paulo/SP. 4. Por fi m, em observância ao Artigo 10º, § 5º, alínea “vii”, do Estatuto Social, aprovar a 
aquisição, pela Companhia dos Vendedores, dos Imóveis, pelo valor total de até R$38.000.000,00, todos os imóveis 
localizados no Município de São Desidério/BA (em conjunto, os “Imóveis”) e de propriedade de Ricardo Hidecazu 
Uemura, brasileiro, casado, agricultor, CPF/MF 430.040.759-20, RG 15.314.625-70 SSP/BA; e de sua esposa, Mariza 
Fumie Suzuki Uemura, brasileira, casada, do lar, CPF/MF 458.285.639-04, RG 11249205 36 SSP/BA, ambos residentes em 
Barreiras/BA (os “Vendedores”). ,4.1. Ficam, os Diretores autorizados a praticar todos os atos necessários para a efetivação 
da aquisição dos Imóveis, podendo, praticar todos os atos, assinar todos os documentos, incluindo, sem limitação, 
compromisso de compra e venda, e cumprir todas as formalidades necessárias. Encerramento: Nada mais. São Paulo, 
01.10.2018. Conselho de Administração: Olimpio Matarazzo Neto; Antonio Fernando Checchia Wever; e Luis Henrique da 
Silveira Franciozi. JUCESP 524.796/18-0 em 08.11.2018. Flávia Regina Britto Gonçalves - Secretária Geral.

Providencie-se a publicação deste Edital, que tem o prazo de 20 dias - Processo nº 1018854-26.2017.8.26.0100, expedido 
por este Juízo da 7ª Vara da Família e Sucessões, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Erica Regina 
Colmenero Coimbra, na forma da Lei, etc. Cite-se Luiz Eduardo de Albuquerque Lins Gomez, Advogado, RG 23.760.398-
6, CPF 293.179.358-26, dando-lhe ciência de que foi proposta uma ação de Procedimento Comum por parte de Estefano 
Moreira da Silva Lins Gomes e outros, alegando em síntese: que requer a recisão da partilha realizada nos autos do 
processo n° 0635553-32.1995.8.26.0100. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, determino a expedição 
deste Edital, para que, no prazo de 15 dias, após fluir o decurso do prazo de 20 dias, acima mencionado, apresente 
resposta, contestando todos os termos da ação proposta, sob pena de serem presumidos como verdadeiros os fatos 
articulados na inicial, nos termos do artigo 344 do Código de Processo Civil, não sendo contestada a ação, o réu será 
considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na 
forma da lei. 

Edital de citação - Prazo de 20 dias. Processo nº 1028521-70.2016.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara 
Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Tom Alexandre Brandão, na forma da Lei, etc. Faz saber a(o) 
Europa Service Ltda., CNPJ 02.413.285/0001-18, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum por parte de 
Condomínio Villaggio Santo Antonio, objetivando seja declarada nula e a inexigibilidade das duplicatas nº 17179, 16350, 
17039, 15969, 17,178 e outras que se tiverem no percurso do processo, que geraram protestos, cancelando os protestos 
definitivamente junto aos Cartórios de Protesto 3º, 9º 7º e 2º, além de condena-la nas custas processuais e honorários 
advocatícios no importe de 20% sobre a condenação. Estando a requerida em lugar ignorado, foi deferida a citação por 
edital, para que em 15 dias, a fluir após o prazo supra, conteste a ação, sob pena de ser considerada revel e presumidas 
verdadeiras as alegações de fato formuladas pela autora, sendo nomeado curador especial em caso de revelia. Será o 
presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS 

TS-4 FLT Desenvolvimento Imobiliário Ltda.
CNPJ/MF nº 08.074.339/0001-44 - NIRE 35.220.668.450

Extrato do Instrumento Particular de 33ª Alteração do Contrato Social
Pelo presente instrumento: 1. TS-4 Faria Lima Desenvolvimento Imobiliário, L.P., constituída sob as leis de 
Delaware/EUA, CNPJ/MF nº 11.256.671/0001-34; e 2. Tishman Speyer Brazil Investments, L.P., constituída 
sob as leis de Delaware/EUA, CNPJ/MF nº 08.760.121/0001-43, ambas representadas por, Daniel Cherman, RG nº 
04.181.517-6 IFP/RJ, CPF/MF nº 740.444.277-04 e Haaillih Bittar, RG nº 27.664.205-3 SSP/SP, CPF/MF nº 
279.018.468-28, OAB/SP nº 199.736, ambos residentes em São Paulo/SP, na qualidade de sócias, e, ainda, 3. Tish-
man Speyer Brazil Master Fund, L.P., sob as leis de Delaware/EUA, CNPJ/MF nº 08.760.120/0001-07, repre-
sentada por seus procuradores, Gregory Anthony Vaca e Haaillih Bittar, têm entre si, justo e contratado, alterar o 
Contrato Social: 1. A sócia TS-4 Faria Lima Desenvolvimento Imobiliário, L.P., com a expressa anuência da 
sócia Tishman Speyer Brazil Investments, L.P., deixa a Sociedade, cedendo onerosamente e transferindo nes-
te ato as 1.368.097 quotas de sua propriedade, com valor de R$ 1,00 cada, no valor de R$ 1.368.097,00, para 
Tishman Speyer Brazil Master Fund, L.P., que ora ingressa. 1.1. A cedente, a cessionária e a Sociedade dão-
-se, entre si e umas às outras, a mais plena, rasa, geral, irrevogável e não-negociável quitação com relação às quo-
tas ora cedidas e transferidas, para nada mais reclamarem umas das outras a qualquer título. 2. Alterar a Cláusu-
la 5ª do Contrato Social: “Cláusula 5 - O capital social totalmente subscrito e integralizado em moeda corrente 
nacional é de R$ 1.369.466,00, dividido em 1.369.466 quotas com valor nominal unitário de R$ 1,00, distribuídas 
entre as sócias da seguinte forma: Sócia; Quotas; Valor (R$); %: Tishman Speyer Brazil Master Fund, L.P., 45 
Rockefeller Plaza, 10111, Cidade de Nova York, Estado de Nova York, Estados Unidos da América, CNPJ/MF nº 
08.760.120/0001-07: 1.368.097; R$ 1.368.097,00; 99,90. Tishman Speyer Brazil Investments, L.P., 45 Rockefel-
ler Plaza, Cidade de Nova York, Estado de Nova York, 10111, Estados Unidos da América, CNPJ/MF nº 
08.760.121/0001-43: 1.369; R$ 1.369,00; 0,10. Total: 1.369.466; R$ 1.369.466,00; 100%. § Único - A respon-
sabilidade de cada uma das sócias é limitada ao valor de suas quotas, mas todas respondem solidariamente pela 
integralização do capital.” 3. Aprovar o “Instrumento de Justifi cação e Protocolo de Incorporação da TS-4 FLT De-
senvolvimento Imobiliário Ltda. pela TS-8 Participações Ltda.” celebrado em 01.10.2018 pelos administradores da 
Sociedade e da TS-8 Participações Ltda., com sede em São Paulo/SP, CNPJ/MF nº 09.290.863/0001-15, JUCESP 
NIRE 35.221.944.639 em 23.11.2007. 4. Ratifi car a nomeação da empresa Contábil Agosto S/S, com sede em São 
Paulo/SP, CNPJ/MF nº 04.665.275/0001-03, CRC-SP nº 2SP022098/O-3, representada por seu sócio, Antonio Rober-
to Moela, RG 3.678.013-SSP/SP, CPF/MF 124.785.208-34 e CRC-SP nº 1SP072579/O-6, indicada como responsável 
pela avaliação, pelo critério contábil, do patrimônio líquido da Sociedade, com base no balanço levantado em 
30.09.2018. 5. Aprovar o Laudo de Avaliação do patrimônio líquido elaborado em 30.09.2018, para efeito da in-
corporação da Sociedade pela TS-8 Participações Ltda.. O Laudo de Avaliação teve como base o valor contábil 
apurado no balanço levantado em 30.09.2018, tendo apurado o patrimônio líquido no valor total de R$ 
1.410.929,90. 6. Aprovam a incorporação da Sociedade pela TS-8 Participações Ltda. nos termos do Protoco-
lo, e a sua consequente extinção, condicionada tão somente à aprovação da incorporação pelos sócios da TS-8 
Participações Ltda. em Alteração de Contrato Social. A Sociedade será sucedida pela TS-8 Participações 
Ltda. em todos os seus direitos e obrigações. 7. Ficam os Administradores autorizados a praticar todos os atos ne-
cessários à implementação da incorporação ora aprovada. 8. Por fi m, anexa-se ao presente instrumento, uma via 
da 28ª Alteração do Contrato Social da TS-8 Participações Ltda., fi rmada nesta data. Nada mais. São Paulo, 
01.10.2018. TS-4 Faria Lima Desenvolvimento Imobiliario, L.P. e Tishman Speyer Brazil Investments, 
L.P. ambas por Daniel Cherman e Haaillih Bittar. Visto do Advogado Responsável: Ligia Aguiar Vieira Curi - 
OAB/SP 234.701. JUCESP nº 579.683/18-7 em 12/12/2018. Flávia Regina Britto Gonçalves - Secretária Geral.

TS-8 Participações Ltda.
CNPJ/MF nº 09.290.863/0001-15 - NIRE 35.221.944.639

Extrato do Instrumento Particular de 28ª Alteração do Contrato Social
Pelo presente instrumento: Tishman Speyer Brazil Master Fund, L.P., constituída de acordo com as leis Delaware/EUA, 
CNPJ/MF nº 08.760.120/0001-07, e Tishman Speyer Brazil Investments, L.P., constituída de acordo com as leis 
Delaware/EUA, CNPJ/MF 08.760.121/0001-43, ambas representadas por, Daniel Cherman, RG 04.181.517-6 IFP/RJ, CPF/MF 
740.444.277-04; e Haaillih Bittar, RG 27.664.205-3 SSP/SP, CPF/MF 279.018.468-28, OAB-SP nº 199.736, ambos residentes 
em São Paulo/SP, na qualidade de sócias, têm entre si, justo e contratado, alterar o Contrato Social: 1. aprovar, o “Instrumento 
de Justifi cação e Protocolo de Incorporação da TS-4 FLT Desenvolvimento Imobiliário Ltda. pela TS-8 Participações Ltda.” 
celebrado em 01.10.2018 entre as administrações da Sociedade e da TS-4 FLT Desenvolvimento Imobiliário Ltda., sede em 
São Paulo/SP. CNPJ/MF 08.074.339/0001-44, JUCESP NIRE 35.220.668.450. 2. ratifi car a nomeação, da empresa Contábil 
Agosto S/S, sede em São Paulo/SP, CNPJ/MF nº 04.665.275/0001-03, CRC-SP nº 2SP022098/O-3, representada por seu 
sócio, Antonio Roberto Moela, RG nº 3.678.013-SSP/SP, CPF/MF nº 124.785.208-34 e CRC-SP nº 1SP072579/O-6, a qual 
apresentou a avaliação, pelo critério contábil, do patrimônio líquido da TS-4 FLT Desenvolvimento Imobiliário Ltda., 
com base em balanço levantado em 30.09.2018. 3. aprovar o Laudo de Avaliação do patrimônio líquido da TS-4 FLT 
Desenvolvimento Imobiliário Ltda. para efeito de sua incorporação pela Sociedade, preparado com base em seu valor 
contábil em 30.09.2018. O qual avaliou no valor total de R$ 1.410.929,90. 4. aprovar a incorporação da TS-4 FLT 
Desenvolvimento Imobiliário Ltda. pela Sociedade, nos termos do Protocolo, com a sua consequente extinção. 5. Como 
consequência da incorporação da TS-4 FLT Desenvolvimento Imobiliário Ltda. pela Sociedade e da versão da 
totalidade de seu patrimônio líquido à Sociedade, aprovam o aumento do capital social, no valor total de R$ 1.410.929,00, 
mediante a emissão de 1.410.929 quotas com valor unitário de R$ 1,00, sendo desprezado para fi ns deste aumento o valor 
de R$ 0,90, nas proporções detidas por cada uma das sócias no capital, a saber: (a) Tishman Speyer Brazil Master Fund, 
L.P. subscreve e integraliza 1.409.518 quotas, no valor de R$ 1.409.518,00; e (b) Tishman Speyer Brazil Investments, 
L.P. subscreve e integraliza 1.411 quotas, no valor de R$ 1.411,00, do patrimônio líquido da TS-4 FLT Desenvolvimento 
Imobiliário Ltda. 5.1. alterar a Cláusula 5 do Contrato Social: “Cláusula 5: O capital social em moeda corrente nacional 
totalmente subscrito e integralizado é R$ 17.179.403,00, dividido em 17.179.403 quotas com valor nominal unitário de R$ 
1,00, distribuídas entre as sócias da seguinte forma: Sócio - Quotas - Valor (R$) - %: Tishman Speyer Brazil Master 
Fund, L.P., 45 Rockefeller Plaza, 10111, Cidade de Nova York, Estado de Nova York, Estados Unidos da América, CNPJ/MF nº 
08.760.120/0001-07 - 17.162.224 - R$ 17.162.224,00 - 99,90%; Tishman Speyer Brazil Investments, L.P., 45 
Rockefeller Plaza, 10111, Cidade de Nova York, Estado de Nova York, Estados Unidos da América, CNPJ/MF nº 08.760.121/0001-
43. - 17.179 - R$ 17.179,00 - 0,10%; Total: 17.179.403 - R$ 17.179.403,00 - 100%. Parágrafo Único - A responsabilidade 
de cada uma das sócias é limitada ao valor de suas quotas, mas todas respondem solidariamente pela integralização do 
capital.”. 6. autorizar os administradores a praticarem todos os atos necessários para a efetivação da absorção do patrimônio 
líquido da TS-4 FLT Desenvolvimento Imobiliário Ltda. pela Sociedade, contabilizando inclusive quaisquer variações 
ocorridas a partir de 01.10.2018; procederem à averbação da sucessão da TS-4 FLT Desenvolvimento Imobiliário Ltda. 
pela Sociedade nos registros e repartições públicas competentes, sem qualquer solução de continuidade ou interrupção. 7. 
consolidar o Contrato Social. Nada mais. São Paulo, 01/10/2018. Tishman Speyer Brazil Master Fund, L.P. e Tishman Speyer 
Brazil Investments, L.P. ambas por Daniel Cherman e Haaillih Bittar. Advogado: Ligia Aguiar Vieira Curi - OAB/SP 234.701. 
JUCESP  579.682/18-3 em 12/12/2018. Flávia Regina Britto Gonçalves - Secretária Geral.

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0003133-57.2017.8.26.0001. O(A) MM. Juiz(a) de
Direito da 4ª Vara Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dr(a). ADEVANIR CARLOS MOREIRA
DA SILVEIRA, na forma da Lei, FAZ SABER a RV Válvulas Industriais Ltda (CNPJ. 02.825.402/0001-50), que nos
autos da ação de Pagamento em Consignação, ora em fase de cumprimento de sentença, ajuizada por Distribuidora
de Gás LP Azul S/A (atual denominação de Repsol Gás Brasil S/A), procedeu-se a penhora sobre a quantia bloqueada
judicialmente de R$ 2.099,23. Estando a executada em local ignorado, foi deferida a intimação da penhora por edital,
para que em 05 dias, a fluir dos 20 dias do presente edital ofereça impugnação, sendo que no caso do silêncio ser-
lhe a nomeado Curador Especial,prosseguindo o feito em seus ulteriores termos. Será o presente edital, por extrato,
afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.                                                                       15 e 18 / 12 / 2018.

Processo 0213371-92.2010.8.26.0100 (583.00.2010.213371) - Monitória - Banco Bradesco S/A - Daniel Dantas de
Souza Lima - EDITAL DE CITAÇÃO. PROCESSO Nº 0213371-92.2010.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 13ª
Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). LUIZ ANTONIO CARRER, na forma da Lei, etc. FAZ
SABER a(o) DANIEL DANTAS DE SOUZA LIMA, RG 280017364, CPF 206.362.448-81, com endereço à Avenida
Paulista, 1.471, loja 14, Bela Vista, CEP 01311-200, São Paulo - SP, que Banco Bradesco S/A lhe ajuizou ação
Monitória, para cobrança da quantia de R$ 20.389,06 (janeiro de 2014), decorrente da Cédula de Crédito Bancário
na modalidade Cheque Flex - Pessoa Jurídica. Estando o requerido em lugar ignorado, foi deferida a citação por
edital, para que em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, pague o débito (ficando isento de custas processuais), acrescido
de honorários advocatícios equivalentes a 5% do valor do débito (artigo 701 do NCPC), ou ofereça embargos, sob
pena de converter-se o mandado inicial em mandado executivo. Decorridos os prazos supra, no silêncio, será
nomeado curador especial e dado regular prosseguimento ao feito, nos moldes do artigo 257, IV do NCPC. Será o
presente, afixado e publicado. NADA MAIS.                                                                          15 e 18 / 12 / 2018.

Edital de Citação. Prazo: 20 dias. Processo nº 1026988-76.2016.8.26.0100. A Dra. Vanessa Ribeiro Mateus, Juíza de Direito da
8ª Vara Cível do Foro Central da Capital/SP, Faz Saber a Márcio Macedo da Cunha (CPF. 056.594.207-70), que Fundação Armando
Álvares Penteado lhe ajuizou ação de Cobrança, de Procedimento Comum, objetivando a quantia de R$ 5.640,85 (março de 2016),
referente ao Contrato de Prestação de Serviços Educacionais, relativo ao curso de Relações Internacionais. Estando o requerido
em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, ofereça contestação, sob pena
de presumirem-se como verdadeiros os fatos alegados. Não sendo contestada a ação, o requerido será considerado revel, caso
em que será nomeado curador especial. Será o presente, afixado e publicado na forma da lei.                           15 e 18 / 12 / 218.

Edital de Citação. Prazo 20 dias. Processo nº 1037283-46.2014.8.26.0100. O Dr. Sidney da Silva Braga, Juiz de
Direito da 4ª Vara Cível do Foro Central da Capital/SP, Faz Saber a Magno Gonzaga dos Santos (CPF. 250.563.638-
98), que Fundação Getúlio Vargas lhe ajuizou ação Monitória, para cobrança da quantia de R$ 12.714,42 (janeiro
de 2014), decorrente do Contrato de Prestação de Serviços Educacionais para a realização do Curso de MBA em
Gestão Empresarial - In Company Net Publicar. Estando o requerido em lugar ignorado, foi deferida a citação por
edital, para que em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, pague o débito (ficando isento de custas processuais), acrescido
de honorários advocatícios equivalentes a 5% do valor do débito (artigo 701 do NCPC), ou ofereça embargos, sob
pena de converter-se o mandado inicial em mandado executivo. Decorridos os prazos supra, no silêncio, será
nomeado curador especial e dado regular prosseguimento ao feito, nos moldes do artigo 257, IV do NCPC. Será o
presente, afixado e publicado. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 07 de novembro de
2018.                                                                                                                                      15 e 18 / 12 / 2018.1234567
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Presidente Michel Temer assina
extradição de Cesare Battisti

Nacional

Jornal O DIA SP
São Paulo, 15, 16 e 17 de dezembro de 2018Página 4

O presidente Michel Temer
assinou na sexta-feira (14) a ex-
tradição do italiano Cesare Bat-
tisti, condenado à prisão perpé-
tua em seu país. A medida foi
confirmada pelo Palácio do Pla-
nalto. Na quinta-feira (13), o mi-
nistro do Supremo Tribunal Fe-
deral (STF) Luiz Fux já havia de-
terminado a prisão do italiano.

Em 1988, Battisti foi conde-

nado na Itália por quatro homi-
cídios cometidos quando inte-
grava o grupo Proletariados Ar-
mados pelo Comunismo. Ele che-
gou ao Brasil em 2004, onde foi
preso três anos depois.

Battisti foi solto da Peniten-
ciária da Papuda, em Brasília, em
9 de junho 2011. Ele voltou a ser
preso em outubro do ano pas-
sado na cidade de Corumbá, em

Mato Grosso do Sul, perto da
fronteira do Brasil com a Bolí-
via. Segundo a Polícia Rodoviá-
ria Federal (PRF), ele tentou sair
do país ilegalmente com cerca de
R$ 25 mil em moeda estrangeira.
Após a prisão, Battisti teve a de-
tenção substituída por medidas
cautelares.

Com a decisão de Temer, a
Itália consegue algo que vinha

pedindo ao governo brasileiro
há oito anos. O governo italiano
pediu a extradição de Battisti,
aceita pelo STF. Contudo, no úl-
timo dia de seu mandato, em de-
zembro de 2010, o então presi-
dente Luiz Inácio Lula da Silva
decidiu que Battisti poderia fi-
car no Brasil, e o ato foi confir-
mado pelo Supremo. (Agencia
Brasil)

Defesa de João de Deus afirma
não ter tido acesso a depoimentos

A defesa do médium goiano
João Teixeira de Faria, o João de
Deus, afirmou, em nota divulga-
da na sexta-feira (14), que ainda
não teve acesso aos depoimen-
tos prestados por parte das cen-
tenas de mulheres que afirmam
ser vítimas de abusos sexuais
cometidos pelo médium ao lon-
go de anos.

“Na última segunda-feira
(10), estivemos no Ministério
Público estadual, em Goiânia,
para obter cópias dos depoimen-
tos prestados pelas vítimas e
amplamente noticiados pela im-
prensa. O pedido foi negado sob
o argumento da preservação do
sigilo”, afirmam os advogados
Alberto Toron e Luisa Moraes
Abreu Ferreira na nota divulga-
da poucas horas após a Justiça
de Goiás acatar o pedido do MP
estadual e determinar a prisão
preventiva do médium.

“É inaceitável a utilização de
pretextos e artifícios para se im-
pedir o exercício do direito de
defesa. Sobretudo no que diz
com o direito básico de se aferir

a legalidade da decisão median-
te a impetração de habeas cor-
pus”, acrescentam os advoga-
dos, afirmando que nem mesmo
o número do processo – que
corre em segredo de Justiça por
se tratar de crime sexual – foi in-
formado à defesa.

Prisão

A decretação da prisão de
João de Deus foi confirmada
pela Secretaria de Segurança
Pública de Goiás. Evitando en-
trar em detalhes, a pasta anteci-
pou apenas que a Polícia Civil
está empenhada em cumprir a
determinação judicial, prenden-
do o médium.

Os advogados de João de
Deus não questionam, em sua
nota, a decisão judicial, mas cri-
ticam a atitude do MP-GO. “Que
a autoridade judiciária queira im-
por a [prisão] preventiva é com-
preensível, embora possamos
discordar, mas negar acesso aos
autos, chega a ser assombroso”,
concluem os advogados, sem in-
formar se seu cliente irá se apre-
sentar à Justiça. A Agência Bra-

sil tentou falar com Toron, mas
o advogado não atende ao tele-
fone.

Procurado pela reportagem,
o MP-GO preferiu não se mani-
festar sobre as críticas de Toron
e Luisa Moraes. Mais cedo, a as-
sessoria do órgão já havia infor-
mado que, por se tratar de pro-
cesso em segredo de Justiça, ne-
nhum dos cinco promotores que
integram a força-tarefa criada
para apurar as denúncias de abu-
so sexual iriam se manifestar.

Até esta quinta-feira, a for-
ça-tarefa tinha recebido 330
mensagens e contatos por tele-
fone de mulheres que afirmam
ser vítimas de crimes sexuais
praticados pelo médium.

Promotorias de Justiça Crimi-
nais do Ministério Público de
outros estados também estão re-
cebendo denúncias e auxiliando
o Ministério Público de Goiás na
apuração, colhendo os depoi-
mentos das denunciantes que
não moram em Goiás.

O médium, de 76 anos, fun-
dou, em 1976, a Casa Dom Iná-

cio de Loyola, em Abadiânia,
município goiano de 12 mil habi-
tantes, a cerca de 110 quilôme-
tros de Brasília e de Goiânia.

Memória

As denúncias começaram a
vir a público na última sexta-fei-
ra (7) quando o programa Con-
versa com Bial, da TV Globo, di-
vulgou as primeiras denúncias
de abuso sexual. A partir daí,
outras mulheres que afirmam ser
vítimas do médium começaram a
procurar as autoridades e a im-
prensa.

Nessa quarta-feira (12), em
sua primeira aparição pública, o
médium disse que é inocente e
está à disposição da Justiça bra-
sileira. “Irmãos e minhas queri-
das irmãs, agradeço a Deus por
estar aqui. Quero cumprir a lei
brasileira. Estou nas mãos da
Justiça. O João de Deus ainda
está vivo”, declarou o médium
ao passar pela Casa Dom Iná-
cio, onde permaneceu por me-
nos de dez minutos antes de sair
alegando passar mal. (Agencia
Brasil)

O ex-governador Sérgio Ca-
bral decidiu permanecer em si-
lêncio em audiência judicial na
7ª Vara Federal Criminal, reali-
zada na sexta-feira (14). Ele foi
convocado pelo juiz Marcelo
Bretas, para falar em interroga-
tório sobre a Operação Ponto
Final.

O advogado Rodrigo Roca,
que defende Cabral, alegou
que o ex-governador não teria
fatos novos a contribuir no
processo. Ele teria um outro in-
terrogatório na próxima sema-
na, mas o advogado já pediu a
Bretas a dispensa do cliente e
está avaliando se Cabral volta-
rá a se pronunciar nos demais

Cabral decide ficar
em silêncio durante
audiência com juiz

atos processuais. Cabral tem
seis condenações, a 198 anos
de reclusão.

Na saída, após se encon-
trar com a família, reservada-
mente, na sala de Bretas, Ca-
bral comentou que está difícil
o período na cadeia, especial-
mente na época de Natal. “Mas
a gente aguenta”, disse o ex-
governador, antes de entrar ra-
pidamente no elevador, escol-
tado pelos agentes de seguran-
ça.

A Operação Ponto Final in-
vestiga o pagamento de propi-
na por parte de empresas de
ônibus a políticos, em troca de
vantagens. (Agencia Brasil)



Data, Hora e Local: 17.10.2018, às 09 horas, na sede social, Avenida Cidade Jardim, nº 803, 9º an-
dar, Sala Y, São Paulo/SP. Presença: Totalidade do capital social. Mesa: Presidente: Antonio Fer-
nando Checchia Wever, Secretário: Raphael Gregolin Abe. Deliberações Aprovadas: 1. O 
aumento do capital social, no valor de R$2.856.307,00 para R$38.000.000,00, um aumento de 
R$35.143.693,00, com a consequente emissão de 35.143.693 novas ações ordinárias, nominativas e 
sem valor nominal, em tudo idênticas às anteriormente existentes, ao preço de emissão de R$1,00 
por ação. As ações ora emitidas são subscritas e serão integralizadas, em moeda corrente nacional, 
até 30.04.2020, pelo Pátria Terras Internacional – Fundo de Investimento em Participações 
Multiestratégia, até então único acionista da Companhia, bem como pelo Pátria Terras Fundo de 
Investimento em Participações – Multiestratégia, acionista ora ingressante na Companhia, 
conforme os Boletins de Subscrição: Subscritor - Nº de Ações Ordinárias - Valor de Cada Ação 
Subscrita - Valor Total da Subscrição - Forma de Integralização: Pátria Terras Internacio-
nal – Fundo de Investimento em Participações Multiestratégia, CNPJ/MF nº 24.506.374/0001-
41: 17.501.304, R$1,00, R$17.501.304,00, moeda corrente nacional, até 30.04.2020; e Pátria Terras 
Fundo de Investimento em Participações – Multiestratégia, CNPJ/MF nº 24.506.303/0001-
49: 17.642.389, R$1,00, R$17.642.389,00, moeda corrente nacional, até 30.04.2020. 1.1. Alterado o 
caput do Artigo 5º do Estatuto Social: “Artigo 5º: O capital social, totalmente subscrito e parcialmen-
te integralizado, é de R$38.000.000,00, representado por 38.000.000,00 de ações ordinárias, nomina-
tivas e sem valor nominal.”  2. Incluir no Estatuto Social, uma disposição que pemita a conversão das 
ações emitidas pela Companhia de uma espécie em outra. 2.1. Foi incluído o § 4º no Artigo 5º do Es-
tatuto Social: “§ 4º: As ações da Companhia poderão ser conversíveis de uma espécie em outra, des-
de que mediante aprovação dos acionistas representando a totalidade do capital social.”. 3. Conso-
lidar o Estatudo Social. Encerramento: Nada mais. São Paulo, 17.10.2018. Acionistas: Pátria Ter-
ras Internacional – Fundo de Investimento em Participações Multiestratégia e Pátria Ter-
ras Fundo de Investimento em Participações – Multiestratégia,  ambas: p. Pátria Investimen-
tos Ltda., p. Antonio Fernando Checchia Wever e Olimpio Matarazzo Neto. Antonio Fernando 
Checchia Wever - Presidente, Raphael Gregolin Abe - Secretário. JUCESP nº 538.941/18-2 em 
14.11.2018. Flávia Regina Britto Gonçalves - Secretária Geral.
Anexo II - Estatuto Social Consolidado - Capítulo I – Nome, Sede Social, Objeto Social e 
Duração - Artigo 1º: A razão social da Companhia, constituída sob a forma de sociedade anônima de 
capital fechado e que será regida pelo disposto neste Estatuto Social e pelas disposições legais apli-
cáveis, é Pátria Terras Agrícola III S.A. Artigo 2º: A Companhia tem sede administrativa e foro le-
gal em São Paulo/SP, na Avenida Cidade Jardim, nº 803, 9º andar, Sala Y, CEP 01453-000. §1º: A Com-
panhia poderá manter fi liais, escritórios, agências e representações, mediante deliberação da Assem-
bleia Geral ou do Conselho de Administração, observadas as exigências legais e estatutárias pertinen-
tes à matéria. Artigo 3º: A Companhia tem por objeto social: (i) a participação no capital de quaisquer 
outras sociedades, empresárias ou não, ou fundos de investimento, na qualidade de sócia, acionista 
ou quotista, no Brasil e/ou no exterior; (ii) a administração de bens próprios. Artigo 4º: O prazo de du-
ração da Companhia é indeterminado. Capítulo II – Capital Social - Artigo 5º: O capital social, to-
talmente subscrito e parcialmente integralizado, é de R$38.000.000,00, representado por 
38.000.000,00 de ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. §1º: As ações poderão ser repre-
sentadas por títulos múltiplos ou singulares, que serão assinados por dois diretores. §2º: A cada ação 
ordinária corresponde um voto nas deliberações das Assembleias Gerais. §3º: As ações preferenciais, 
se emitidas, não terão direito de voto e terão assegurada a prioridade no reembolso do capital, sem 
prêmio, em caso de liquidação da Companhia. §4º: As ações da Companhia poderão ser conversíveis 
de uma espécie em outra, desde que mediante aprovação dos acionistas representando a totalidade 
do capital social. §5º: O capital social poderá, por deliberação da Assembleia Geral, ser aumentado 
mediante a emissão de ações, sem guardar proporção com as espécies e/ou classes de ações já exis-
tentes, ou que possam vir a existir. §6º: Nenhuma transferência de ações terá validade ou efi cácia pe-
rante a Companhia ou quaisquer terceiros, nem será reconhecida nos livros de registro e de transfe-
rência de ações, se levada a efeito em violação ao acordo de acionistas arquivado na Companhia. §7º: 
À Companhia é vedada a criação e emissão de partes benefi ciárias. §8º: Na hipótese de obtenção de 
registro de companhia aberta categoria A, a Companhia deverá aderir a segmento especial de bolsa 
de valores ou de entidade administradora de mercado de balcão organizado que assegure, no mínimo, 
práticas diferenciadas de governança corporativa previstas nos incisos I a IV do Artigo 8º da Instrução 
CVM nº 578, de 30.08.2016, conforme o Inciso V do Artigo 8º da Instrução CVM nº 578, de 30.08.2016. 
Capítulo III - Assembleia Geral - Artigo 6º: A Assembleia Geral reunir-se-á ordinariamente a cada 
ano, nos 4 primeiros meses seguintes ao término do exercício social e, extraordinariamente, quando 
os interesses sociais exigirem, mediante convocação na forma da lei. A Assembleia Geral será insta-
lada e presidida pelo Presidente do Conselho de Administração e, na sua ausência, pelo Vice-Presi-
dente do Conselho de Administração, cabendo ao Presidente da Assembleia Geral escolher o Secre-
tário da Mesa. §1º: A Assembleia Geral será convocada pelo Conselho de Administração, nos termos 
da lei, com no mínimo 8 dias de antecedência. Será dispensada a convocação se verifi cada a presen-
ça da totalidade dos acionistas na Assembleia Geral. §2º: Compete ao Presidente e ao Secretário da 
Assembleia Geral zelar pelo cumprimento de acordos de acionistas arquivados na Companhia, negan-
do cômputo a voto proferido com violação a tais acordos. Artigo 7º: As seguintes deliberações somen-
te poderão ser tomadas em Assembleia Geral com o voto favorável de, no mínimo, acionistas titula-
res da maioria das ações ordinárias nominativas com direito a voto: (i) alteração em qualquer dos arti-
gos do Estatuto Social; (ii) aumento ou redução do capital social; (iii) emissão, pela Companhia, de de-
bêntures e bônus de subscrição; (iv) transformação, cisão, incorporação e fusão da Companhia; (v) de-
liberação para a liquidação ou dissolução da Companhia; (vi) fi xação da remuneração dos administra-
dores; (vii) destinação dos lucros e distribuição dos dividendos; (viii) pagamento de juros sobre o capi-
tal próprio; e (ix) criação de quaisquer reservas de capital, exceto as obrigatórias. Capítulo IV - Ad-
ministração - Artigo 8º: A Companhia será administrada por um Conselho de Administração e por 
uma Diretoria. Seção I - Conselho de Administração: Artigo 9º: O Conselho de Administração será 
composto por 3 membros eleitos pela Assembleia Geral, dos quais um será nomeado o Presidente e 
outro será o Vice-Presidente. §1º: Os membros do Conselho de Administração serão eleitos para um 
mandato unifi cado de 2 anos, podendo ser reeleitos. §2º: Os membros do Conselho de Administração 
não reeleitos permanecerão no exercício de seus cargos até a investidura de seus substitutos. §3º: Em 
caso de ausência ou impedimento permanente de qualquer membro do Conselho de Administração, 
caberá à Assembleia Geral a eleição do substituto. Artigo 10º: As reuniões do Conselho de Adminis-
tração ocorrerão sempre que necessário. Todas as reuniões do Conselho de Administração serão con-
vocadas por seu Presidente ou por quaisquer 2 de seus membros, mediante aviso por escrito, contra 
protocolo, com antecedência de 8 dias ao menos, indicando a ordem do dia e o horário em que a reu-
nião se realizará, na sede da Companhia. §1º: Será dispensada a convocação de que trata o caput des-
te artigo se estiverem presentes à reunião todos os membros em exercício do Conselho de Adminis-
tração. Os membros do Conselho de Administração poderão participar e votar nas reuniões do Conse-
lho, ainda que não estejam fi sicamente presentes nas mesmas, desde que a todos seja possibilitado 
participar das discussões por conferência telefônica, vídeo conferência ou por qualquer outro sistema 
eletrônico de comunicações. A respectiva ata deverá ser posteriormente assinada por todos os mem-
bros que participaram da reunião. §2º: O quorum de instalação de reunião do Conselho de Administra-
ção requer a presença de no mínimo 2 dos membros em exercício do Conselho de Administração. §3º: 
A reunião do Conselho de Administração será presidida por seu Presidente em exercício e, na sua au-
sência ou impedimento temporário, pelo Vice Presidente do Conselho de Administração. §4º: As deli-
berações do Conselho de Administração serão registradas em ata, em livro próprio, pelo secretário da 

reunião, indicado pelo Presidente da reunião. §5º: Além de outras matérias previstas em lei, compete 
ao Conselho de Administração, por deliberação tomada pela maioria de seus membros, a aprovação 
de qualquer das seguintes matérias: (i) qualquer proposta para a alteração de qualquer dos artigos do 
Estatuto Social da Companhia; (ii) qualquer proposta para transformação, cisão, incorporação ou fusão 
da Companhia; (iii) a aquisição e a alienação de participação em qualquer outra sociedade ou em-
preendimento, ou a constituição de subsidiária integral ou controladas; (iv) o orçamento anual da Com-
panhia (“Orçamento”), que deverá conter projeções de Balanço e metas operacionais; (v) qualquer pro-
posta acerca da emissão de bônus de subscrição, ou debêntures; (vi) eleição dos Diretores da Compa-
nhia; (vii) qualquer aquisição ou alienação de bens imóveis; (viii) a criação de gravames sobre os bens 
da Companhia, ou a outorga de garantias, cujo valor seja superior a R$500.000,00 individualmente ou 
no agregado no período de 1 ano; (ix) a assinatura de qualquer contrato não previsto no Orçamento que 
envolva valor superior a R$500.000,00 individualmente ou no agregado no período de 1 ano; (x) a for-
malização de qualquer acordo judicial que envolva valor superior a R$500.000,00 individualmente ou 
no agregado no período de 1 ano; (xi) o atraso, a antecipação, o parcelamento ou o reescalonamento 
de quaisquer débitos tributários ou previdenciários, e o ingresso em qualquer programa extraordinário 
de liquidação de débitos tributários ou previdenciários aprovados pela administração federal, estadual 
ou municipal; (xii) a antecipação de receitas ou a securitização de recebíveis da Companhia, sob qual-
quer forma; (xiii) a prorrogação ou renegociação de dívidas da Companhia; (xiv) o requerimento de re-
cuperação judicial ou de autofalência da Companhia; (xv) o detalhamento das funções, atribuições e 
limites de alçada dos membros da Diretoria, não especifi cados no presente Estatuto Social; (xvi) con-
tratação de empresa de auditoria externa devidamente registrada na Comissão de Valores Mobiliários 
– CVM, a qual deverá ser uma das 4 maiores empresas internacionais de auditoria, observando-se, 
nessa escolha, o disposto na legislação aplicável. A empresa de auditoria externa reportar-se-á ao 
Conselho de Administração; (xvii) alteração da forma de representação da Companhia, prevista no ar-
tigo 13, em casos específi cos; e (xviii) aprovar construção e reformas dos bens imóveis da Companhia. 
§6º: Os valores previstos no § 5º acima serão ajustados anualmente, no início de cada exercício social, 
com base na variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), calculado pelo Instituto Bra-
sileiro de Geografi a Estatística (IBGE), ocorrida no exercício anterior ou, na sua falta, por outro índice 
que venha a substituí-lo. Seção II - Diretoria - Artigo 11 - A Diretoria da Companhia será composta 
de 03 Diretores, eleitos pelo Conselho de Administração, sendo 1 Diretor Presidente, 1 Diretor Vice-
-Presidente e 1 Diretor. §1º: Os diretores serão eleitos para mandato de 2 anos, podendo ser reeleitos. 
§2º: Os membros da Diretoria não reeleitos permanecerão no exercício dos respectivos cargos até a 
posse dos novos diretores. §3° - A Diretoria deve disponibilizar, contra solicitação dos acionistas, con-
tratos com partes relacionadas, acordos de acionistas e programas de opções de aquisição de ações 
ou de outros títulos ou valores mobiliários de emissão da Companhia. Artigo 12 - A Diretoria é respon-
sável pela administração dos negócios da Companhia, exercendo seus poderes de acordo com a lei, 
este Estatuto Social, as deliberações da Assembleia Geral e do Conselho de Administração. Artigo 13 
- Quaisquer atos e documentos que importem em responsabilidade ou obrigação para a Companhia, 
tais como escrituras de qualquer natureza, cheques, notas promissórias, letras de câmbio, ordens de 
pagamento, títulos de dívida em geral, contratos, inclusive os de empréstimo, e quaisquer outros do-
cumentos não especifi cados, serão obrigatoriamente assinados (i) por 2 Diretores; (ii) por 1 Diretor em 
conjunto com 1 Procurador; ou (iii) por um único procurador, desde que mediante procuração outorga-
da com poderes específi cos para o ato em questão, e com prazo de validade máximo de 60 dias. §1º: 
O Conselho de Administração poderá deliberar sobre outras formas de representação da Companhia, 
em casos específi cos. §2º: As procurações em nome da Companhia serão outorgadas por 2 diretores. 
As procurações deverão especifi car os poderes conferidos e, com exceção daquelas para fi ns judiciais, 
terão um período de validade limitado ao máximo de 1 ano. Capítulo V - Conselho Fiscal - Artigo 
14 - O Conselho Fiscal, com as atribuições e poderes de lei, funcionará em caráter não permanente, e 
somente será instalado a pedido de acionistas, conforme o que faculta o artigo 161 da Lei nº 6.404/76, 
com as alterações introduzidas pela Lei nº 10.303/01, sendo composto por 3 membros. À Assembleia 
Geral que eleger o Conselho Fiscal caberá fi xar a respectiva remuneração. Capítulo VI - Exercício 
Social, Balanços, Lucros e Dividendos - Artigo 15 - O exercício social terá início em 1º de janeiro 
e término em 31 de dezembro de cada ano. Ao fi m de cada exercício social, proceder-se-á ao levanta-
mento das demonstrações fi nanceiras exigidas por lei, que serão devidamente auditadas por audito-
res independentes registrados na Comissão de Valores Mobiliários, conforme o Inciso VI do Artigo 8º 
da Instrução CVM nº 578, de 30.08.2016. §1º: Do lucro líquido apurado no exercício, será deduzida a 
parcela de 5% para a constituição de reserva legal, que não excederá a 20% do capital social. §2º: Os 
acionistas têm direito a um dividendo obrigatório correspondente a 1% do respectivo lucro líquido, 
ajustado de acordo com o Artigo 202 da Lei nº 6.404/76. §3º: O saldo remanescente, após atendidas 
as disposições legais, terá a destinação determinada pela Assembleia Geral, que poderá, por propos-
ta da administração: (i) deliberar reter parcela do lucro líquido prevista em orçamento de capital pre-
viamente aprovado, nos termos do Artigo 196 da Lei das S.A.; e (ii) destinar a totalidade ou parcela do 
lucro remanescente às reservas estatutárias previstas no presente Estatuto Social, nos termos do Ar-
tigo 194 da Lei das S.A. §4º: O Conselho de Administração poderá declarar e pagar, a qualquer tempo 
durante o exercício social, dividendos intermediários à conta de reservas de lucros e de lucros acumu-
lados existentes nos exercícios sociais precedentes, que deverão ser imputados ao dividendo obriga-
tório referente àquele exercício. §5º: Observados os requisitos e limites legais, o Conselho de Admi-
nistração poderá, ao fi nal de cada mês, trimestre ou semestre, com base em balanço levantado para 
o período específi co, declarar e pagar dividendos periódicos a partir dos resultados verifi cados no mês, 
trimestre ou semestre em questão, que deverão ser imputados ao dividendo obrigatório referente 
àquele exercício. Artigo 16 - Adicionalmente às reservas legalmente previstas, a Companhia terá as 
seguintes reservas de lucros: (i) Reserva para Investimentos, cujos recursos serão destinados à reali-
zação de investimentos relacionados ao objeto social da Companhia e à expansão de suas atividades, 
formada com recursos equivalentes a até 50% do lucro líquido da Companhia ajustado na forma do 
artigo 202 da Lei das S.A. O saldo da conta de Reserva para Investimentos não poderá ultrapassar 
50% do capital social. (ii) Reserva de Capital de Giro, cujos recursos serão destinados a suprir as ne-
cessidades de capital operacional da Companhia, formada com recursos equivalentes a até 50% do 
lucro líquido da Companhia ajustado na forma do artigo 202 da Lei das S.A. O saldo da conta de Re-
serva de Capital de Giro não poderá ultrapassar 50% do capital social. (iii) Reserva de Lucros a Reali-
zar, cujos recursos serão destinados para pagamento do dividendo obrigatório, nos termos do artigo 
197 da Lei das S.A. Capítulo VII - Liquidação da Companhia - Artigo 17 - A Companhia entrará 
em liquidação nos casos previstos em Lei e neste Estatuto, cabendo à Assembleia Geral eleger o liqui-
dante e o Conselho Fiscal que deverão funcionar nesse período, obedecidas as formalidades legais. 
Capítulo VIII - Disposições Gerais - Artigo 18 - A Companhia, seus acionistas, administradores e 
membros do Conselho Fiscal obrigam-se a resolver, por meio de arbitragem, perante o Centro de Arbi-
tragem e Mediação da Câmara de Comércio Brasil-Canadá, toda e qualquer disputa ou controvérsia 
que possa surgir entre eles, relacionada com ou oriunda, em especial, da aplicação, validade, efi cácia, 
interpretação, violação e seus efeitos, das disposições contidas na Lei das Sociedades por Ações, no 
estatuto social da Companhia, nas normas editadas pelo Conselho Monetário Nacional, pelo Banco 
Central do Brasil e pela CVM, bem como nas demais normas aplicáveis ao funcionamento do merca-
do de capitais em geral, por três árbitros, indicados de acordo com o Regulamento de tal Câmara. 
§Único - Sem prejuízo da validade desta cláusula arbitral, o requerimento de medidas de urgência pe-
las partes, antes de constituído o tribunal arbitral, deverá ser realizado perante o foro do Município de 
São Paulo/SP. Artigo 19 - Nos casos omissos aplicar-se-ão as disposições legais vigentes. Antonio 
Fernando Checchia Wever - Presidente, Raphael Gregolin Abe - Secretário.

Pátria Terras Agrícola III S.A. - CNPJ/MF nº 22.165.101/0001-55 - NIRE 35.300.522.281
Extrato da Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 17 de Outubro de 2018

CMN Solutions A056 Participações S.A. - Em Constituição
Extrato da Ata da Assembleia Geral de Constituição de 03/02/2017

Data, Hora e Local: 03/02/2017, às 10 horas, na Rua Desembargador do Vale, nº 800-A parte, São Paulo/SP. Presença: Totalidade 
do capital social. Mesa: Fábio Guimarães Corrêa Meyer - Presidente, e Marcelo Nastromagario - Secretário. Deliberações 
Aprovadas por Unanimidade: (i) constituição da CMN Solutions A056 Participações S.A.; (ii) o Capital Social Inicial de 
R$500,00, dividido em 500 ações ordinárias nominativas e sem valor nominal, tendo sido integralizados R$50,00 neste ato, em 
moeda corrente nacional, sendo R$25,00 integralizados por Fábio Guimarães Corrêa Meyer, e R$25,00 por Marcelo Nastromagario, 
conforme Boletins de Subscrição, os R$450,00 remanescentes do capital social serão integralizados no prazo de 24 meses a contar 
desta data; (iii) a aprovação do projeto do Estatuto Social, a reger-se segundo o Estatuto Social cuja redação consolidada passa a 
constituir o Anexo I; (iv) Eleição da Diretoria, com mandato até a primeira AGO, sendo eleito como Diretores sem designação 
específi ca: Fábio Guimarães Corrêa Meyer, brasileiro, casado sob o regime de comunhão parcial de bens, advogado, RG nº 
26.674.688-3 SSP/SP, CPF/MF nº 166.927.748-88; e Marcelo Nastromagario, brasileiro, casado sob o regime de separação total 
de bens, advogado, RG nº 26.284.823-5 SSP/SP, CPF/MF nº 266.804.808-76, ambos com escritório em São Paulo/SP, os quais declaram 
que não estão condenados, a pena que vede, ainda que temporariamente, o exercício de atividades mercantis; e (v) aceitar a renúncia 
dos diretores ao recebimento de remuneração. Encerramento: Nada mais. São Paulo, 03/02/2017. Fábio Guimarães Corrêa 
Meyer - Presidente, Marcelo Nastromagario - Secretário. Advogada: Graziela Marques Conde - OAB/SP 308.460. JUCESP 
NIRE nº 3530050172-1 em 02.03.2017. Flávia Regina Britto Gonçalves - Secretária Geral.
Anexo I - Estatuto Social - Capítulo I - Da Denominação, Sede, Objeto e Duração - Artigo 1º: A CMN Solutions A056 
Participações S.A. é uma sociedade anônima que rege-se por este Estatuto Social e pelas demais disposições legais que lhe forem 
aplicáveis. Artigo 2º: A Companhia tem sede e foro na Cidade de São Paulo/SP, na Rua Desembargador do Vale, nº 800-A parte, 
Perdizes, CEP 05010-040, podendo abrir fi liais, agências ou escritórios por deliberação da Diretoria. Artigo 3º: A Companhia tem 
por objeto social a participação em outras sociedades, como sócia ou acionista, no país ou no exterior (“holding”). Artigo 4º: A 
Companhia terá prazo indeterminado de duração. Capítulo II - Do Capital - Artigo 5º: O capital social é de R$500,00, representado 
por 500 ações, sendo todas ordinárias nominativas, sem valor nominal. § 1º: Cada ação corresponde a um voto nas deliberações 
sociais. § 2º: As ações provenientes de aumento de capital serão distribuídas entre os acionistas, na forma da lei, no prazo que for 
fi xado pela assembleia que deliberar sobre o aumento de capital. § 3º: Mediante aprovação de acionistas representando a maioria 
do capital social, a Companhia poderá adquirir as próprias ações para efeito de cancelamento ou permanência em tesouraria, sem 
diminuição do capital social, para posteriormente aliená-las, observadas as normas legais e regulamentares em vigor. Capítulo III 
- Da Assembleia Geral - Artigo 6º: A Assembleia Geral reunir-se-á, ordinariamente, nos 04 primeiros meses após o encerramento 
do exercício social e, extraordinariamente, sempre que os interesses sociais o exigirem. § 1º: A Assembleia Geral será presidida por 
acionistas ou diretor eleito no ato, que convidará, dentre os diretores ou acionistas presentes, o secretário dos trabalhos. § 2º: As 
deliberações das Assembleias Gerais Ordinárias e Extraordinárias, ressalvadas as exceções previstas em lei e sem prejuízo do 
disposto neste Estatuto Social, serão tomadas por maioria absoluta de votos, não computando os votos em branco. Capítulo IV - 
Da Administração - Artigo 7º: A administração da Companhia será exercida por uma Diretoria, composta de 02 a 05 membros, 
todos com a designação de diretores, podendo ser acionistas ou não, residentes no país, eleitos anualmente pela Assembleia Geral, 
permitida a reeleição. Vencido o mandato, os diretores continuarão no exercício de seus cargos, até a posse dos novos diretores 
eleitos. § 1º: Os diretores fi cam dispensados de prestar caução e seus honorários serão fi xados pela Assembleia Geral que os eleger. 
§ 2º: A investidura nos cargos far-se-á por termo lavrado no livro próprio. Artigo 8º: No caso de impedimento ocasional de um diretor, 
suas funções serão exercidas por qualquer outro diretor, indicado pelos demais. No caso de vaga, o indicado deverá permanecer no 
cargo até a eleição e posse do substituto pela Assembleia Geral. Artigo 9º: A Diretoria tem amplos poderes de administração e 
gestão dos negócios sociais, podendo praticar todos os atos necessários para gerenciar a Companhia e representá-la perante 
terceiros, em juízo ou fora dele, e perante qualquer autoridade pública e órgãos governamentais federais, estaduais ou municipais; 
exercer os poderes normais de gerência, assinar documentos, escrituras, contratos e instrumentos de crédito; emitir e endossar 
cheque; abrir, operar encerrar contas bancárias; contratar empréstimos, concedendo garantias, adquirir, vender, onerar ou ceder, no 
todo ou em parte, bens móveis ou imóveis. Artigo 10º: A representação da Companhia em juízo ou fora dele, assim como a prática 
de todos os atos referidos no artigo nono competem a qualquer diretor, agindo isoladamente, ou a um ou mais procuradores, na 
forma indicada nos respectivos instrumentos de mandato. A nomeação de procurador(es) dar-se-á pela assinatura de qualquer 
diretor, devendo os instrumentos de mandato especifi carem os poderes conferidos aos mandatários e serem outorgados com prazo 
de validade não superior a 12 meses, exceto em relação às procurações “ad judicia”, as quais poderão ser outorgadas por prazo 
indeterminado.  § Único: Dependerão de aprovação de acionistas representando a maioria do capital social, a prestação de avais, 
fi anças e outras garantias em favor de terceiros. Artigo 11º: Compete à Diretoria superintender o andamento dos negócios da 
Companhia, praticando os atos necessários ao seu regular funcionamento. Capítulo V - Conselho Fiscal - Artigo 12º: A Companhia 
terá um Conselho Fiscal, de funcionamento não permanente que, quando instalado, deverá ser composto de, no mínimo, 03 e, no 
máximo, 05 membros efetivos e igual número de suplentes, acionistas ou não. § Único: Os membros do Conselho Fiscal serão 
eleitos pela AGO para um mandato de 01 ano, permitida a reeleição. Capítulo VI - Disposições Gerais - Artigo 13º: O exercício 
social da Companhia coincide com o ano civil, encerrando-se em 31 de dezembro de cada ano. Quando do encerramento do exercício 
social, a Companhia preparará um balanço patrimonial e as demais demonstrações fi nanceiras exigidas por Lei. Artigo 14º: Os 
lucros apurados em cada exercício terão o destino que a Assembleia Geral lhes der, conforme recomendação da Diretoria, depois 
de ouvido o Conselho Fiscal, quando em funcionamento, e depois de feitas as deduções determinadas em Lei. Artigo 15º: Mediante 
decisão de acionistas representando a maioria do capital social, a Companhia poderá preparar balanços periódicos a qualquer 
momento, a fi m de determinar os resultados e distribuir lucros em períodos menores. Artigo 16º: A Companhia distribuirá, como 
dividendo obrigatório em cada exercício social, o percentual mínimo de 2%. Os acionistas poderão, no entanto, deliberar de forma 
unânime, em assembleia geral, pela distribuição de um percentual maior. Artigo 17º: A Companhia entrará em liquidação nos casos 
previstos em lei ou por deliberação da Assembleia Geral, com o quórum de acionistas representando a maioria do capital social, a 
qual determinará a forma de sua liquidação, elegerá os liquidantes e fi xará a sua remuneração. Artigo 18º: Qualquer ação entre os 
acionistas ou deles contra a Companhia, baseada neste Estatuto Social, será proposta no foro da Comarca de São Paulo/SP.

Rigouard Participações e Negócios S/A. - CNPJ 02.873.330/0001-17 - NIRE 35.300.158.857

Edital de Convocação - Assembleia Geral Extraordinária

Ficam convocados os Srs. acionistas a reunirem-se na sede social da sociedade, localizada na Rua Santa Isabel, nº 137, cj. 

21, São Paulo/SP, para a Assembleia Geral Extraordinária a ser realizada em 27/12/2018, às 14h00 horas, com o objetivo de, 

nos termos dos artigos 122, II e 143 da Lei nº 6.404/76, (i) destituir os atuais Diretores da Companhia, e (ii) designar seus novos 

Diretores para doravante exercer a administração. Por Ana Beatriz Vaccaro Borges, acionista e representante do Espólio de 

Sonia Maria Apparecida Vaccaro Borges, e Gilberto Rigouard Borges Junior, acionista, nesta data. (15, 18 e 19/12/2018)

Edital para Conhecimento de Terceiros, expedido nos Autos de Interdição de Alice Nunes
Fogal, CPF 069.156.228-88, Requerido por Irany Fogal Firmo Ferraz - Processo nº 1014886-
85.2017.8.26.0100. O Dr. Ricardo Cunha de Paula, MM. Juiz de Direito da 3ª Vara da
Família e Sucessões do Foro Central Cível, Comarca de São Paulo do Estado de São Paulo,
na forma da lei, etc. Posto isso, acolho o pedido para decretar a INTERDIÇÃO de Alice
Nunes Fogal, brasileira, viúva, RG 4138065, CPF 069.156.228-88, com endereço à Doutor
Albuquerque Lins, 993, apto71, Santa Cecília, CEP 01230-000, São Paulo - SP, nascida em
27/12/1925, São Paulo, SP, filha de Horácia Andrade e Antonio Nunes Besteiro, portadora
de demência, afetando todos os atos da vida civil relacionados aos direitos de natureza
patrimonial e negocial, nomeando-lhe curadora Irany Fogal Firmo Ferraz, IRANY FOGAL
FIRMO FERRAZ, brasileira, casada, dentista, RG 4.439.089-0, CPF 166.303.458-35, Doutor
Renato Paes de Barros, 56, Ap 92, Itaim Bibi, CEP 04530-000, São Paulo - SP Em obediência
ao disposto no §3º do artigo 755 do Código de Processo Civil, serve o dispositivo da presente
sentença como edital. São Paulo, 05 de dezembro de 2018.  B 15/12

VANDA MARIA DE OLIVEIRA PENNA ANTUNES DA CRUZ, Oficial do
16º Registro de Imóveis da Comarca da Capital, FAZ SABER a todos
quanto este edital virem ou dele conhecimento tiverem, que nos termos
do artigo 26 §4º, da Lei 9.514/97 e por solicitação da fiduciária EMGEA
– EMPRESA GESTORA DE ATIVOS, com sede no Setor Bancário Sul,
Quadra 02, Bloco B, Lote 18, Subloja, em Brasília – Distrito Federal,
inscrita no CNPJ/MF sob nº 04.527.335/0001-13, INTIMA a fiduciante
NATALLIA SANTOS MARTINS, brasileira, solteira, maior, bancária, RG
nº 46.767.689-6-SSP/SP, inscrita no CPF/MF nº 372.075.158-98, dada
como residente e domiciliada na Rua Ilha da Trindade, nº 855, Parque
Santa Madalena, podendo também ser encontrada na Avenida ou Rua
Henrique Schurig, nº 520, Casa 02, Condomínio Residencial Henrique
Schurig, no 38º Subdistrito – Vila Matilde, ambos nesta Capital, para
que no prazo de 15 dias, contados a partir da data da última publicação,
efetue neste Registro de Imóveis, situado na Rua Pamplona nº 1593 -
Jardim Paulista, a purgação da mora das prestações em atraso conforme
planilhas de débito, acrescida de juros e encargos, que se vencerem,
até a data do efetivo pagamento. O não pagamento da quantia reclamada
garante o direito de consolidação da propriedade do imóvel matriculado
sob nº 154.789, neste Registro, em favor da fiduciária. 17, 18 e 19/12

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0101197-
88.2006.8.26.0001 A MMª. Juíza de Direito da 6ª Vara Cível, do Foro Regional I - Santana,
Estado de São Paulo, Dr(a). Gislaine Maria de Oliveira Conrado, na forma da Lei, etc. FAZ
SABER a HUSSEIN ABDALLAH, CPF 018.781.539-94 e ALI HASSAN ABDALLAH,
CPF 478.643.978-91, que nos Autos da Ação de Execução de Título Extrajudicial, requerida
por Vicunha Têxtil S.A., procedeu-se o bloqueio online em suas contas bancárias via
sistema BacenJud, nos valores de R$ 91,47, R$ 542,10 e R$ 0,65. Estando os executados
em lugar ignorado, foi determinada a intimação do bloqueio por edital, iniciando prazo de
05 (cinco) dias da publicação deste edital para impugnação. Decorrido o prazo dos 20
dias supra deste edital, sem manifestação, convertida estará a indisponibilidade em
penhora. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. Será o
presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e
passado nesta cidade de São Paulo, aos 05 de novembro de 2018.            B 15 e 18/12

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE20 DIAS. PROCESSO Nº 1010938-38.2017.8.26.0100
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 30ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São
Paulo, Dr(a). DANIELA DEJUSTE DE PAULA, na forma da Lei, etc., FAZ SABER a(o)
MARLY DA SILVA, CPF 776.419.304-68, que lhe foi proposta uma ação de Execução de
Título Extrajudicial por parte de BANCO BRADESCO S/A, , para cobrança de R$ R$
108.215,39 (24/01/2017), referente ao saldo devedor da Cédula de Crédito Bancário nº
5.071.381. Estando a executada em local ignorado, foi deferida a citação por edital, para
que em 03 dias, a fluir após os 20 dias supra, pague o quantum reclamado, acrescido de
juros e correção monetária, bem como honorários advocatícios fixados em 10% sobre o
total do débito atualizado, anotando-se que, efetuado o pagamento no prazo de 03 dias, a
verba honorária fica reduzida pela metade, tendo o prazo de 15 dias, a afluir após o prazo
supra, para oferecer embargos, facultando a executada nesse prazo, reconhecendo o
crédito do exequente e comprovando o depósito de 30% do valor em execução, mais custas
e honorários, requerer o pagamento do saldo em 06 parcelas mensais, acrescidas de
correção monetária e juros de 1% ao mês, sendo nomeado curador especial em caso de
revelia (art. 257, inciso IV, do CPC), presumindo-se verdadeiras as alegações de fato
formuladas pelo exequente (Art. 344 do NCPC). Será o presente edital, por extrato, afixado
e publicado na forma da lei.         B 15 e 18/12

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0001062-
73.2018.8.26.0704 A MMa. Juíza de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro Regional XV -
Butantã, Estado de São Paulo, Dra. Mônica de Cassia Thomaz Perez Reis Lobo, na forma
da Lei, etc. FAZ SABER a Construtora Tavares & Nascimento Ltda, CNPJ 15.495.287/
0001-45, na pessoa de seu representante legal e a Rogério Tavares Baumann Júnior,
CPF 300.507.828-00, que nos autos da ação Monitória requerida por Banco Santander
S/A, foi convertido o mandado de citação em execução, para cobrança de R$ 194.510,16
(02/2018), corrigidos monetariamente, bem como a custas, honorários e demais
cominações. Estando os réus em lugar ignorado, expediu-se o presente, para que em 15
dias, a fluir após os 20 dias supra, paguem o valor acima ou apresentem bens a penhora,
sob pena não o fazendo, ser acrescido de multa no percentual de 10%, do montante da
condenação (Art. 523, § 1º e 3º do NCPC), quando será penhorado bens para garantia
da execução. Decorrido o prazo sem o pagamento, inicia-se o prazo de 15 dias para
apresentação de impugnação, nos próprios autos (art. 525 do NCPC), contados do decurso
do prazo do edital, presumindo-se verdadeiras as alegações de fato formuladas pelo autor
(Art. 344 do NCPC). Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da
lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 07 de novembro de 2018.

B 15 e 18/12

RICARDO NAHAT, Oficial do 14° Registro de Imóveis desta Capital,
República Federativa do Brasil, a requerimento da CAIXA ECONÔMICA
FEDERAL, FAZ SABER, a todos que o presente edital virem ou
interessar possa que, CARLOS ANTONIO DE PAULA MACHADO,
analista de sistemas, RG nº 7.899.620-X-SSP/SP, CPF nº 845.552.388-
34, e sua mulher LAURA OLIVEIRA MONTEIRO MACHADO, proprietária
de estabelecimento industrial, RG nº 8.004.122-SSP/SP, CPF nº
014.039.978-02, brasileiros, casados no regime da comunhão parcial
de bens na vigência da Lei nº 6.515/77, domiciliados nesta Capital,
residentes na Avenida Doutor Altino Arantes nº 895, apartamento nº
102, ficam intimados a purgarem a mora mediante o pagamento referente
a 09 (nove) prestações em atraso, vencidas de 20/02/2018 a 20/10/
2018, no valor de R$46.169,79 (quarenta e seis mil, cento e sessenta
e nove reais e setenta e nove centavos), e respectivos encargos
atualizado na data de hoje no valor de R$47.311,94 (quarenta e sete
mil, trezentos e onze reais e noventa e quatro centavos), que atualizado
até 04/01/2019, perfaz o valor de R$61.613,35 (sessenta e um mil,
seiscentos e treze reais e trinta e cinco centavos), cuja planilha com os
valores diários para purgação de mora está nos autos, cujo
financiamento foi concedido pela CAIXA ECONÔMICA FEDERAL,
para aquisição do imóvel localizado na Rua Doutor Diogo de Faria nº
1.226, apartamento nº 42, localizado no 4º andar ou 5º pavimento do
Edifício Vivere, na Saúde – 21° Subdistrito, objeto de “Instrumento
Particular de Alienação Fiduciária em Garantia com Força de Escritura
Pública” devidamente registrada sob n° 5 na matrícula nº 73.895. O
pagamento haverá de ser feito no 14º Oficial de Registro de Imóveis,
situado nesta Capital, na Rua Jundiaí nº 50, 7º andar, Ibirapuera, no
horário das 9:00 às 11:00hs e das 12:30 às 16hs, dentro do prazo de 15
(quinze) dias, a fluir após a última publicação deste. Ficam os devedores
desde já advertidos de que, decorrido o prazo de 15 (quinze) dias sem
a purgação da mora, o Oficial deste Registro, certificando este fato,
promoverá, à vista da prova do pagamento, pela fiduciária, do imposto
de transmissão “inter vivos”, a averbação da consolidação da
propriedade do citado imóvel em nome da fiduciária, CAIXA
ECONÔMICA FEDERAL, nos termos do art.26, § 7º, da Lei 9.514/97,
após o que o mesmo imóvel será levado a público leilão, de acordo
com o procedimento previsto no art. 27 da mesma Lei. São Paulo, 19
de novembro de 2018. O Oficial. 17, 18 e 19/12
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Klekim, Comercial, Agrícola, Imobiliária, Importadora e Exportadora S.A.
CNPJ 61.591.780/0001-86 - NIRE 35.300.263.162

Edital de Convocação - Assembléia Geral Extraordinária
Ficam convocados os acionistas da Companhia para se reunirem em Assembleia Geral Extraordinária, no dia 26 de 
Dezembro de 2018, às 09:00 horas, em 1ª convocação e às 10:00 horas em 2ª convocação, com qualquer número 
de presentes, na sede social, Avenida Brigadeiro Faria Lima, 2013, Conjunto 4A, São Paulo - SP, com a seguinte 
Ordem do Dia: a) Alteração do objeto social; b) Alteração da denominação social; c) Consolidação do Estatuto 
Social. d) Outros assuntos de interesse social. São Paulo, 12.12.2018. A Diretoria

LATAMPART CONCESSÕES S.A.
CNPJ/MF nº 08.951.361/0001-25 - NIRE: 35.300.342.313

Edital de Convocação - Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária
Ficam os Srs. Acionistas convocados a se reunirem em AGOE a ser realizada no dia 20/12/2018, às 
9h00, na sede social da Companhia, Rua Padre João Manuel, 755, 11º andar, Conj. 112, Cerqueira 
Cesar, Cidade e Estado de São Paulo, CEP 01411-001, com a seguinte: Ordem do Dia da AGOE: 
Aprovação do Orçamento 2019; Resultado do 1º Semestre de 2018; Assinatura TAC de Águas de Guará; 
Up date venda / alienação de ativos; Apresentação da área de TI; Alienação de 883 mil ações da acionista 
Buena Esperança; Alienação de 707.863 (totalidade) ações da acionista H2E Investment Corporation; 
Aprovação de Investimentos na Unilux; Remuneração de aval controlador; Perspectivas comerciais para 
2019; Emissão de Bônus de Subscrição; e Outros assuntos de interesse da Companhia. Latampart 
Concessões S.A. - Reinaldo Estevão de Macedo e Vanda Mª Rodrigues de Souza - Administradores.

(13, 14 e 15/12/2018)

INPET BRASIL EMBALAGENS PLÁSTICAS S.A. - CNPJ 06.539.526/0001-20 - NIRE 35.300.315.901 - Extrato da Ata de Assembleia 
Geral Ordinária - Data/horário/local: 28/04/2017, às 10h, na Itu/SP. Presença:Totalidade.  Convocação:Dispensada. Mesa: Presidente 
- Wagner Muraro, Secretário - João Henrique Lemos. Deliberações por unanimidade: (i) Aprovado os documentos, as demonstrações 
financeiras e o balanço patrimonial encerrado em 31/12/2016, foram publicados no DOE-SP e no Jornal O DIA SP de 18/02/2017. (ii) O 
Sr. Presidente informou que no exercício encerrado em 31/12/2016 foi apurado lucro. (iii) Reeleger Wagner Muraro, RG 4.598.535-2, CPF 
472.131.918-53, como Diretor Executivo, e Heitor KatlauskasMuraro, RG 30.240.873-3, CPF 297.984.838-71, como Diretor Adjunto, 
ambos com mandato até a realização da AGO de 2020. Os diretores reeleitos declaram, sob as penas da lei, que não estão impedidos 
de exercer a administração da companhia, seja por lei especial, seja em virtude de condenação criminal, seja por se encontrar sob os 
efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita 
ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da con-
corrência, contra as relações de consumo, fé pública, ou a propriedade. Encerramento: Nada mais. Wagner Muraro - Presidente; João 
Henrique Lemos - Secretário. Acionistas: Inpet Internacional SA - pp Wagner Muraro; Heitor Katlaukas Muraro - pp Wagner Muraro. 
JUCESP nº 231.958/17-1 em 23/05/2017.

ISEC SECURITIZADORA S.A.
CNPJ/MF nº 08.769.451/0001-08 - NIRE 35.300.340.949

Edital de 2ª Convocação - Assembleia Geral de Titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da 29ª, 30ª e 31ª Séries da 
1ª Emissão da Isec Securitizadora S.A (Sucessora por Incorporação da Isec Brasil Securitizadora S.A a partir de 01/09/2017).
Ficam convocados os Titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da 29ª, 30ª e 31ª Séries da 1ª Emissão da ISEC 
SECURITIZADORA S.A. (“CRI” e “Securitizadora” respectivamente), nos termos das cláusulas 14.2, em especial a cláusula 14.15, dos 
respectivos Termos de Securitização dos Créditos Imobiliários de Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da 29ª, 30º e 31ª Série (“TS”) 
a reunirem-se em 2ª convocação para Assembleia Geral de Titulares de CRI, a realizar-se no dia 27/12/2018 às 09:30, na Rua Tabapuã, 
nº 1.123, conjunto 215, Itaim Bibi, Itaim Bibi - São Paulo - SP, para deliberarem sobre as medidas a serem adotadas em razão do 
inadimplemento de dívidas, pela Ginco Urbanismo Ltda. (“Devedora”), vencidas celebradas com terceiros em valor superior a R$ 
500.000,00 (quinhentos mil de reais), conforme cláusula 6.1 alínea (h) do Instrumento Particular de Contrato de Financiamento 
Imobiliário. A Securitizadora deixa registrado, para fi ns de esclarecimento, que o quórum de instalação da assembleia em primeira 
convocação é de titulares do CRI que representem pelo menos, 2/3 (dois terços) do valor total dos CRI em circulação e, em segunda 
convocação, com qualquer número de presentes, sendo que o quórum de deliberação é de maioria absoluta (50% mais um) dos CRI 
presentes. Os titulares dos CRI poderão se fazer representar na assembleia por procuração, emitida por instrumento público ou 
particular, acompanhada de cópia de documento de identidade do outorgado, bem como todos e demais documentos necessários para 
a verifi cação dos poderes, inclusive, mas não exclusivamente, regulamentos de fundos e contrato social de gestores destes fundos. 
Todas as procurações devem ser apresentadas com o reconhecimento de fi rma ou abono bancário do signatário. Para que a verifi cação 
de quórum seja feita com certa celeridade e de forma efi caz, solicitamos que os instrumentos de mandato com poderes para 
representação e voto na referida assembleia sejam encaminhados à Securitizadora e à Pentágono S.A DTVM (“Agente Fiduciário”): (i) 
por e-mail, para gestao@isecbrasil.com.br e assembleias@pentagonotrustee.com.br. São Paulo, 13 de dezembro de 2018.

ISEC SECURITIZADORA S.A.

3ª Vara da Família e das Sucessões, do Foro Regional IV - Lapa, Estado de São Paulo
Processo: 1004682-76.2017.8.26.0004 - Tutela e Curatela - Nomeação Requerente: Cleuza Maria Bontempo
Requerido: Odilon Bontempo Filho Juíza de Direito: DRA. VIRGÍNIA MARIA SAMPAIO TRUFFI VISTOS.
Ante o exposto decreto a interdição de ODILON BONTEMPO FILHO, declarando-o incapaz de exercer
pessoalmente os atos da vida civil abaixo indicados, na forma dos artigos 4º, inciso III, 1.767, inciso I e artigo
1.772, todos do Código Civil, nomeando curadora a Sra. CLEUZA MARIA BONTEMPO, considerando-se
compromissada, independentemente de assinatura de termo. Em consequência, JULGO EXTINTO o presente
feito com fundamento no inciso I do artigo 487 do Código de Processo Civil. Ficam, aqui, estipuladas as
restrições impostas ao requerido: “Há restrição total para atos de vida negocial e patrimonial, como fazer
empréstimos, conciliar, dar quitação, alienar, hipotecar, demandar ou ser demandado. O quadro descrito é
irreversível” Deixo de determinar a especialização de hipoteca legal, considerando que, apesar do interditando
possuir bens imóveis e usufruir de benefício previdenciário, a renda alcançada, presumivelmente, é absorvida
totalmente com sua manutenção. Ademais a curatela já acarretará razoáveis ônus de guarda, sustento e
orientação. Em obediência ao disposto no artigo 755, do Código de Processo Civil e artigo 9, inciso III do
Código Civil, inscreva-se a presente no Registro Civil e publique-se pela imprensa local por duas (02) vezes
e pelo órgão oficial por uma vez , com intervalos de (10) dez dias. ESTA SENTENÇA SERVIRÁ COMO
EDITAL, publicado o dispositivo dela pelo órgão oficial por uma vez e pela imprensa local duas vezes (02, com
intervalo de dez dias. 06 e 16/12

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0007741-05.2011.8.26.0003 O(A) MM. Juiz(a)
de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro Regional III - Jabaquara, Estado de São Paulo, Dr(a). Cristiane Vieira,
na forma da Lei, etc. Faz saber a Sueli Mazini , CPF 106.120.188-06, na pessoa de seu representante legal
que, Vemax Comercial Ltda, lhe ajuizou ação de Título Extrajudicial , para cobrança de R$ 4.480,84 (jan/2011),
referente ao contrato de venda materiais, inadimplido pelo réu, a partir da 2a parcela. Estando a executada em
local ignorado, foi deferida a citação por edital, para que efetue o pagamento da dívida no prazo de 03 dias,
a fluir após os 20 dias supra, caso em que os honorários serão reduzidos pela metade; sem pagamento
proceda-se imediata penhora e avaliação de bens; com ou sem penhora, intime-se do prazo legal de 15 dias
para oposição de embargos; no mesmo prazo, reconhecendo seu debito, o devedor poderá depositar 30% do
montante do principal e acessórios e requerer pagamento do restante em 6 parcelas mensais com juros e
correção monetária. Sendo que o não pagamento ensejará que o arresto sobre o valor de R$ 222,19 ( duzentos
e vinte e dois reais e dezenove centavos) e R$ 14,60 (Catorze reais e sessenta centavos) no total de R$ 236,79
( Duzentos e trinta e seis reais e setenta e nove centavos) junto aos Bancos da Caixa Econômica Federal e
Banco Santander transformando-se- às em penhora. O Executado poderá opor embargos no prazo de 15 dias.
E, para que chegue ao conhecimento de todos e ninguém possa alegar ignorância no futuro, foi determinada
a citação por edital, Em caso de revelia será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato,
afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 30 de
novembro de 2018. 15 e 18/12

FORO REGIONAL II - SANTO AMARO - 11ª VARA CÍVEL - Av. Nações Unidas,
22.939 - Torre Brigadeiro - 7º Andar - Vila Almeida - CEP 04795-100 - Fone: (11)
5541-8184 - São Paulo-SP - E-mail:upj9a14cv@tjsp.jus.br - EDITAL de CITA-
ÇÃO - Prazo de 20 dias - Processo nº 1013882-16.2017.8.26.0002 - O MM. Juiz
de Direito da 11ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São
Paulo, Dr. ANTONIO CARLOS SANTORO FILHO, na forma da Lei, etc. FAZ
SABER à DISTRIBUIDORA DE ALIMENTOS EMBU EIRELI na pessoa de seu
sócio ANDERSON ANTUNES VIDAL, CNPJ 20.700.275/0001-45, que lhe foi pro-
posta uma ação de MONITÓRIA por parte de NOVA MIX INDUSTRIAL E COMER-
CIAL DE ALIMENTOS LTDA., para cobrança de R$22.676,96 (março/2017) a ser
atualizado e acrescido das cominações legais, débito este representado por
duplicatas vencidas e não pagas, que perderam a força executiva. Estando a ré
em lugar ignorado, foi deferida a CITAÇÃO por EDITAL para que, no prazo de 15
dias, a fluir após os 20 dias supra, PAGUE o DÉBITO ATUAL (isenta de custas
e honorários) ou OFEREÇA EMBARGOS, sob pena de constituir-se o TÍTULO
EXECUTIVO JUDICIAL, presumindo-se verdadeiros os fatos alegados e ciente
de que no silêncio lhe será nomeado Curador Especial. Será o presente edital,
por extrato, afixado e publicado na forma da lei. Nada mais. Dado e passado
nesta cidade de São Paulo, aos 30 de novembro de 2018.

14    e   15/12

EDITAL DE CITAÇÃO – PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº. 0057092-13.2012.8.26.0002. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 8ª Vara Cível, do Foro Regional II – Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Cláudia
Longobardi Campana, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) IRENE SOARES VIEIRA NEVES, CPF 266.329.001-
78, com endereço à Rua Padre José de Anchieta, 1405, Sanyo Amaro, CEP 04742-001, São Paulo-SP, que lhe
foi proposta uma ação Monitória por parte de Sistema Integrado de Educação e Cultura Ltda S/C SINEC,
objetivando a cobrança de R$ 7.103,82 (abril/2012), oriunda do inadimplemento dos serviços educacionais
prestados no ano letivo de 2008. Encontrando-se a ré em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua
CITAÇÃO, por EDITAL, para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital,
pague o débito atualizado (isento de custas processuais) e os honorários advocatícios de 5% do valor atribuído
à causa, ou oponha embargos, sob pena de constitui-se de pleno direito o título executivo judicial, convertendo-
se o mandado inicial em executivo. Não sendo contestada a ação, a ré será considerado revel, caso em que será
nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.
Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 13 de novembro de 2018. 14 e 15.12

Processo 1005063-92.2014.8.26.0100 - Monitória - Duplicata - ASSOCIAÇÃO DO SANATÓRIO SÍRIO - HOSPITAL
DO CORAÇÃO - URY BORBA MENESES - DANIELA BORBA MENESES - EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS.
PROCESSO Nº 1005063-92.2014.8.26.0100 ordem 0122. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 13ª Vara Cível, do Foro
Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). LUIZ ANTONIO CARRER, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) DANIELA
BORBA MENESES, CPF 216.075.478-13, que lhe foi proposta uma ação de Monitória por parte de ASSOCIAÇÃO
DO SANATÓRIO SÍRIO - HOSPITAL DO CORAÇÃO, lhe ajuizou ação Monitória, para cobrança da quantia de R$
23.411,13 (janeiro/2013), decorrente da Nota Fiscal nº 461.150, oriunda da prestação de atendimento médico-
hospitalar. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para
os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias dias, que fluirá após o decurso do prazo do
presente edital, pague o débito (ficando isenta de custas processuais), acrescido de honorários advocatícios equivalente
a 5% do valor de débito (artigo 701 do NCPC), ou ofereça embargos, sob pena de converter-se o mandado inicial
em mandado executivo. Decorridos os prazos supra, no silêncio será nomeado curador especial e dado regular
prosseguimento ao feito, nos moldes do artigo 257, IV do NCPC. Será o presente edital, por extrato, afixado e
publicado na forma da lei. NADA MAIS.                                                                                     15 e 18 / 12 / 2018.

3ª VARA CÍVEL - FORO REGIONAL III - JABAQUARA - Rua Afonso Celso, nº 1065 -
2º andar - sala 208 - Vila Mariana - CEP04119-061 - Fone: (11) 5574-0355 - São
Paulo-SP - E-mail:jabaquara3cv@tjsp.jus.br - EDITAL de INTIMAÇÃO - Prazo de 20
dias - Processo nº 0001550-22.2003.8.26.0003. A MMª Juíza de Direito da 3ª Vara
Cível, do Foro Regional III - Jabaquara, Estado de SãoPaulo, Dra. LIDIA REGINA
RODRIGUES MONTEIRO CABRINI, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a DINO VITTI
CONSTRUTORA E INCORPORADORA LTDA, CNPJ43.456.763/0001-54, com endere-
ço à Rua Tome de Souza, 542, Lapa, CEP 05079-100, SP/SP; DINO LEITE VITTI,
advogado, RG 2.985.625-5, CPF 039.269.908-72, nascido/nascida 06/11/1943, City
Lapa; GLORIA JARDIM VITTI (ESPÓLIO), brasileiro, RG 2447313, CPF 007.240.908-
86, com endereço à Avenida Sorocaba, 25, Residencial Tambore, CEP06458-020,
Barueri/SP; DINO LEITE VITTI JÚNIOR, brasileiro, RG 10622327-6, CPF128.232.578-
70, com endereço à Avenida Sorocaba, 25, Residencial Tambore, CEP 06458-020,
Baruer i - SP; ADRIANA LEITE VITTI,  brasileira, solteira, arquiteta, RG 9436512,
CPF147.972.588-96, com endereço à Rua Pio XI, 2179, apto. 13 - bloco b, Alto de
Pinheiros, CEP05468-140, São Paulo � SP; ALEXANDRE LEITE VITTI, RG 10622326,
CPF 051.569.898-96, todos atualmente em lugar ignorado, que pelo presente, expedi-
do nos autos de CUMPRIMENTO DE SENTENÇA movida por LUIZ ROBERTO NUNES
LEMOS, ficam INTIMADOS para, no prazo de 15 dias, a fluir após os 20 dias supra,
PAGAR o DÉBITO de R$86.584,20 (julho/2018) a ser atualizado e acrescido das
cominações legais, SOB PENA de ACRÉSCIMO de MULTA de 10% e também de
HONORÁRIOS de 10% (art. 523, § 1º do CPC/2015) e CIENTES de que pagando
parcialmente, a multa e os honorários incidirão sobre o restante, alémdo prosseguir o
feito com a expedição de mandado de penhora de bens e avaliação; e que não
havendo pagamento, independentemente de penhora ou nova intimação deverão
apresentar nos próprios autos, a IMPUGNAÇÃO, no prazo de 15 dias a fluir dos 20
dias supra. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.
Nada mais. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 11 de dezembro de 2018.

15 e  18/12
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Data, hora e local: 21/08/2018, as 10 horas, na sede, Alameda Campinas, nº 463, 9º andar, 
Conjunto 9-H, Jardim Paulista, São Paulo/SP. Presença: Totalidade do capital social. Mesa: 
Erika Suzuki Adachi - Presidente, e Juliana do Santos de Brito - Secretária. Deliberações 
Aprovadas: 1. A sócia Erika Suzuki Adachi, brasileira, solteira, contadora, CRC-SP nº 1SP 
247802/O-4, RG nº 28.046.994-9 SSP/SP, CPF/MF nº 315.936.008-36, residente em São Paulo/SP, 
neste ato, cede e transfere o total de suas quotas, 500 quotas, no valor de R$ 500,00 a Pátria 
Terras Internacional - Fundo de Investimento em Participações Multiestratégia, sede 
em São Paulo/SP, CNPJ/MF nº 24.506.374/0001-41, registrado no 2º Ofi cial de Registro de Títulos 
e Documentos de Civil e Pessoa Jurídica da Capital sob nº 3612699, representado pelo seu 
administrador Pátria Investimentos Ltda., sede em São Paulo/SP, CNPJ/MF nº 12.461.756/0001-
17, registrada na JUCESP sob Nire nº 35.224.570.349, que ora ingressa na Sociedade; 2. A sócia 
Juliana dos Santos de Brito, brasileira, divorciada, contadora, CRC/SP nº 1SP 258290/O-2, RG 
nº 33.903.825-1 SSP/SP, CPF/MF nº 338.789.928-90, domiciliada em São Bernardo do Campo/SP, 
renuncia, neste ato, ao seu direito de preferência na aquisição das quotas ora cedidas pela sócia 
Erika Suzuki Adachi. 3. A sócia Juliana dos Santos de Brito, neste ato, cede e transfere o 
total de suas quotas, 500 quotas, no valor nominal de R$ 500,00 a Pátria Terras Internacional 
- Fundo de Investimento em Participações Multiestratégia, já qualifi cada, que ora ingressa 
na Sociedade; 4. Em razão das cessões e transferências, as sócias Erika Suzuki Adachi e 
Juliana dos Santos de Brito, RETIRAM-SE da Sociedade e conferem aos sócios ingressantes 
a mais ampla, plena, rasa, geral, irrevogável e irretratável quitação. 5. Os novos sócios aprovam, 
a transformação do tipo jurídico, passando de sociedade empresária limitada para sociedade 
anônima fechada, “Sociedade por Ações”. 5.1. Cada quota, no valor de R$ 1,00, é convertida em 
01 ação ordinária, nominativa e sem valor nominal, o capital passa a ser representado por 1.000 
quotas, no total de R$ 1.000,00, sendo representado por 1.000 ações ordinárias, nominativas e 
sem valor nominal; 5.2. Os acionistas aprovam, a emissão de 2.855.307 novas ações ordinárias, 
nominativas, sem valor nominal em tudo iguais às ações ordinárias de emissão da Companhia 
atualmente existentes, pelo preço de emissão de R$ 2.855.307,00, subscritas integralmente pelo 
acionista Pátria Terras Internacional - Fundo de Investimento em Participações 
Multiestratégia, conforme boletim de subscrição. 6. Alteração da Denominação Social para 
Pátria Terras Agrícola III S.A.. 7. Alteração de endereço da sede para Avenida Cidade Jardim, 
nº 803, 9º andar, Sala Y, Itaim Bibi, São Paulo - SP, CEP: 01453-000. 8. Alteração do objeto social 
para: (i) a participação no capital de quaisquer outras sociedades, empresárias ou não, ou fundos 
de investimento, na qualidade de sócia, acionista ou quotista, no Brasil e/ou no exterior; (ii) a 
administração de bens próprios. 9. Instalação de um Conselho de Administração, tendo sido 
eleitos para compor o Conselho, com mandato unifi cado de 02 anos: (i) Olímpio Matarazzo 
Neto, brasileiro, casado, administrador de empresas, RG nº 5.396.438 SSP/SP e CPF/MF nº 
010.076.218-26, para Presidente; (ii) Antonio Fernando Checchia Wever, brasileiro, casado, 
administrador de empresas, RG nº 12.147.128 SSP/SP e CPF/MF nº 086.579.608-42, para Vice-
Presidente; e (iii) Luis Henrique da Silveira Franciozi, brasileiro, em união estável, advogado, 
RG nº 23.410.899-X SSP/SP e CPF/MF nº 223.602.748-64, para membro, todos residentes em São 
Paulo/SP; 10. Extraordinariamente, tendo em vista que a apreciação da matéria passa a ser 
competência do Conselho de Administração, nos termos de seu novo Estatuto Social, foram eleitos 
pelos acionistas para ocuparem a Diretoria da Companhia, com mandato de 02 anos: (i) Antonio 
Fernando Checchia Wever, brasileiro, casado, administrador de empresas, RG nº 12.147.128 
SSP/SP e CPF/MF nº 086.579.608-42, para Diretor Presidente; (ii) Raphael Gregolin Abe, 
brasileiro, casado, engenheiro agrônomo, RG nº 28.837.127-6 SSP/SP e CPF/MF nº 307.958.608-
54, para Diretor Vice-Presidente; e (iii) José Cyrillo Neto, brasileiro, solteiro, maior, advogado, 
RG nº 38.350.377-2 SSP/SP e CPF/MF nº 401.675.408-90, para Diretor Financeiro, todos residentes 
em São Paulo/SP, os quais, declaram não estar condenados por crime ou pena que vede, ainda 
que temporariamente, o exercício de atividades mercantis. 11. Aprovado o Estatuto Social. 
Encerramento: Nada mais, lavrou-se a ata. São Paulo, 21/08/2018. Mesa: Erika Suzuki Adachi 
- Presidente, Juliana dos Santos de Brito - Secretária. Sócios/Administradores retirantes: 
Erika Suzuki Adachi, Juliana dos Santos de Brito. Acionistas ingressantes: Pátria Terras 
Internacional - Fundo de Investimento em Participações - Multiestratégia  Por seu 
Administrador, Pátria Investimentos Ltda., Por Antonio Fernando Checchia Wever e Olimpio 
Matarazzo Neto. Conselho de Administração Eleitos: Olímpio Matarazzo Neto, Antonio 
Fernando Checchia Wever, Luis Henrique da Silveira Franciozi. Diretores Eleitos: Antonio 
Fernando Checchia Wever, Raphael Gregolin Abe, José Cyrillo Neto. Advogado: José 
Cyrillo Neto - OAB nº 355.358/SP. JUCESP NIRE nº 3530052228-1 e JUCESP nº 462.217/18-8 
em 27/09/2018. Flávia Regina Britto Gonçalves - Secretária Geral.
Anexo II - “Estatuto Social - Capítulo I - Nome, Sede Social, Objeto Social e Duração 
- Artigo 1º: A razão social da Companhia, constituída sob a forma de sociedade anônima de capital 
fechado e que será regida pelo disposto neste Estatuto Social e pelas disposições legais aplicáveis, 
é Pátria Terras Agrícola III S.A. Artigo 2º: A Companhia tem sede administrativa e foro legal 
na Cidade de São Paulo/SP, na Avenida Cidade Jardim, nº 803, 9º andar, Sala Y, CEP 01453-000. § 
1º: A Companhia poderá manter fi liais, escritórios, agências e representações, mediante deliberação 
da Assembleia Geral ou do Conselho de Administração, observadas as exigências legais e 
estatutárias pertinentes à matéria. Artigo 3º: A Companhia tem por objeto social: (i) a participação 
no capital de quaisquer outras sociedades, empresárias ou não, ou fundos de investimento, na 
qualidade de sócia, acionista ou quotista, no Brasil e/ou no exterior; (ii) a administração de bens 
próprios a administração de bens próprios. Artigo 4º: O prazo de duração da Companhia é 
indeterminado. Capítulo II - Capital Social - Artigo 5º: O capital social da Companhia, totalmente 
subscrito e integralizado, é de R$ 2.856.307,00, representado por 2.856.307 ações ordinárias, 
nominativas e sem valor nominal. § 1º: As ações poderão ser representadas por títulos múltiplos 
ou singulares, que serão assinados por dois diretores. § 2º: A cada ação ordinária corresponde um 
voto nas deliberações das Assembleias Gerais. § 3º: As ações preferenciais, se emitidas, não terão 
direito de voto e terão assegurada a prioridade no reembolso do capital, sem prêmio, em caso de 
liquidação da Companhia. § 5º: O capital social poderá, por deliberação da Assembleia Geral, ser 
aumentado mediante a emissão de ações, sem guardar proporção com as espécies e/ou classes 
de ações já existentes, ou que possam vir a existir. § 6º: Nenhuma transferência de ações terá 
validade ou efi cácia perante a Companhia ou quaisquer terceiros, nem será reconhecida nos livros 
de registro e de transferência de ações, se levada a efeito em violação ao acordo de acionistas 
arquivado na Companhia. § 7º: À Companhia é vedada a criação e emissão de partes benefi ciárias. 
§ 8º: Na hipótese de obtenção de registro de companhia aberta categoria A, a Companhia deverá 
aderir a segmento especial de bolsa de valores ou de entidade administradora de mercado de 
balcão organizado que assegure, no mínimo, práticas diferenciadas de governança corporativa 
previstas nos incisos I a IV do Artigo 8º da Instrução CVM nº 578, de 30/08/2016, conforme o Inciso 
V do Artigo 8º da Instrução CVM nº 578, de 30/08/2016. Capítulo III - Assembleia Geral - Artigo 
6º: A Assembleia Geral reunir-se-á ordinariamente a cada ano, nos 4 primeiros meses seguintes 
ao término do exercício social e, extraordinariamente, quando os interesses sociais exigirem, 
mediante convocação na forma da lei. A Assembleia Geral será instalada e presidida pelo Presidente 
do Conselho de Administração e, na sua ausência, pelo Vice-Presidente do Conselho de 
Administração, cabendo ao Presidente da Assembleia Geral escolher o Secretário da Mesa. § 1º: 
A Assembleia Geral será convocada pelo Conselho de Administração, nos termos da lei, com no 
mínimo 8 dias de antecedência. Será dispensada a convocação se verifi cada a presença da totalidade 
dos acionistas na Assembleia Geral. § 2º: Compete ao Presidente e ao Secretário da Assembleia 
Geral zelar pelo cumprimento de acordos de acionistas arquivados na Companhia, negando cômputo 
a voto proferido com violação a tais acordos. Artigo 7º: As seguintes deliberações somente poderão 
ser tomadas em Assembleia Geral com o voto favorável de, no mínimo, acionistas titulares da 
maioria das ações ordinárias nominativas com direito a voto: (i) alteração em qualquer dos artigos 
do Estatuto Social; (ii) aumento ou redução do capital social; (iii) emissão, pela Companhia, de 
debêntures e bônus de subscrição; (iv) transformação, cisão, incorporação e fusão da Companhia; 
(v) deliberação para a liquidação ou dissolução da Companhia; (vi) fi xação da remuneração dos 
administradores; (vii) destinação dos lucros e distribuição dos dividendos; (viii) pagamento de juros 
sobre o capital próprio; e (ix) criação de quaisquer reservas de capital, exceto as obrigatórias. 
Capítulo IV - Administração - Artigo 8º: A Companhia será administrada por um Conselho de 
Administração e por uma Diretoria. Seção I - Conselho de Administração - Artigo 9º: O Conselho 
de Administração será composto por 3 membros eleitos pela Assembleia Geral, dos quais um será 
nomeado o Presidente e outro será o Vice-Presidente. § 1º: Os membros do Conselho de 
Administração serão eleitos para um mandato unifi cado de 2 anos, podendo ser reeleitos. § 2º: Os 
membros do Conselho de Administração não reeleitos permanecerão no exercício de seus cargos 
até a investidura de seus substitutos. § 3º: Em caso de ausência ou impedimento permanente de 
qualquer membro do Conselho de Administração, caberá à Assembleia Geral a eleição do substituto. 

Artigo 10º: As reuniões do Conselho de Administração ocorrerão sempre que necessário. Todas as 
reuniões do Conselho de Administração serão convocadas por seu Presidente ou por quaisquer 2 
de seus membros, mediante aviso por escrito, contra protocolo, com antecedência de 8 dias ao 
menos, indicando a ordem do dia e o horário em que a reunião se realizará, na sede da Companhia. 
§ 1º: Será dispensada a convocação de que trata o caput deste artigo se estiverem presentes à 
reunião todos os membros em exercício do Conselho de Administração. Os membros do Conselho 
de Administração poderão participar e votar nas reuniões do Conselho, ainda que não estejam 
fi sicamente presentes nas mesmas, desde que a todos seja possibilitado participar das discussões 
por conferência telefônica, vídeo conferência ou por qualquer outro sistema eletrônico de 
comunicações. A respectiva ata deverá ser posteriormente assinada por todos os membros que 
participaram da reunião. § 2º: O quorum de instalação de reunião do Conselho de Administração 
requer a presença de no mínimo 2 dos membros em exercício do Conselho de Administração. § 3º: 
A reunião do Conselho de Administração será presidida por seu Presidente em exercício e, na sua 
ausência ou impedimento temporário, pelo Vice Presidente do Conselho de Administração. § 4º: 
As deliberações do Conselho de Administração serão registradas em ata, em livro próprio, pelo 
secretário da reunião, indicado pelo Presidente da reunião. § 5º: Além de outras matérias previstas 
em lei, compete ao Conselho de Administração, por deliberação tomada pela maioria de seus 
membros, a aprovação de qualquer das seguintes matérias: (i) qualquer proposta para a alteração 
de qualquer dos artigos do Estatuto Social da Companhia; (ii) qualquer proposta para transformação, 
cisão, incorporação ou fusão da Companhia; (iii) a aquisição e a alienação de participação em 
qualquer outra sociedade ou empreendimento, ou a constituição de subsidiária integral ou 
controladas; (iv) o orçamento anual da Companhia (“Orçamento”), que deverá conter projeções de 
Balanço e metas operacionais; (v) qualquer proposta acerca da emissão de bônus de subscrição, 
ou debêntures; (vi) eleição dos Diretores da Companhia; (vii) qualquer aquisição ou alienação de 
bens imóveis; (viii) a criação de gravames sobre os bens da Companhia, ou a outorga de garantias, 
cujo valor seja superior a R$ 500.000,00 individualmente ou no agregado no período de 1 ano; (ix) 
a assinatura de qualquer contrato não previsto no Orçamento que envolva valor superior a R$ 
500.000,00 individualmente ou no agregado no período de 1 ano; (x) a formalização de qualquer 
acordo judicial que envolva valor superior a 500.000,00 individualmente ou no agregado no período 
de 1 ano; (xi) o atraso, a antecipação, o parcelamento ou o reescalonamento de quaisquer débitos 
tributários ou previdenciários, e o ingresso em qualquer programa extraordinário de liquidação de 
débitos tributários ou previdenciários aprovados pela administração federal, estadual ou municipal; 
(xii) a antecipação de receitas ou a securitização de recebíveis da Companhia, sob qualquer forma; 
(xiii) a prorrogação ou renegociação de dívidas da Companhia; (xiv) o requerimento de recuperação 
judicial ou de autofalência da Companhia; (xv) o detalhamento das funções, atribuições e limites 
de alçada dos membros da Diretoria, não especifi cados no presente Estatuto Social; (xvi) contratação 
de empresa de auditoria externa devidamente registrada na Comissão de Valores Mobiliários - CVM, 
a qual deverá ser uma das 4 maiores empresas internacionais de auditoria, observando-se, nessa 
escolha, o disposto na legislação aplicável. A empresa de auditoria externa reportar-se-á ao Conselho 
de Administração; (xvii) alteração da forma de representação da Companhia, prevista no artigo 13, 
em casos específi cos; e (xviii) aprovar construção e reformas dos bens imóveis da Companhia. § 
6º: Os valores previstos no parágrafo 5º acima serão ajustados anualmente, no início de cada 
exercício social, com base na variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), calculado 
pelo Instituto Brasileiro de Geografi a Estatística (IBGE), ocorrida no exercício anterior ou, na sua 
falta, por outro índice que venha a substituí-lo. Seção II - Diretoria - Artigo 11: A Diretoria da 
Companhia será composta de 03 Diretores, eleitos pelo Conselho de Administração, sendo 1 Diretor 
Presidente, 1 Diretor Vice-Presidente e 1 Diretor. § 1º: Os diretores serão eleitos para mandato de 
2 anos, podendo ser reeleitos. § 2º: Os membros da Diretoria não reeleitos permanecerão no 
exercício dos respectivos cargos até a posse dos novos diretores. § 3º: A Diretoria deve disponibilizar, 
contra solicitação dos acionistas, contratos com partes relacionadas, acordos de acionistas e 
programas de opções de aquisição de ações ou de outros títulos ou valores mobiliários de emissão 
da Companhia. Artigo 12: A Diretoria é responsável pela administração dos negócios da Companhia, 
exercendo seus poderes de acordo com a lei, este Estatuto Social, as deliberações da Assembleia 
Geral e do Conselho de Administração. Artigo 13: Quaisquer atos e documentos que importem em 
responsabilidade ou obrigação para a Companhia, tais como escrituras de qualquer natureza, 
cheques, notas promissórias, letras de câmbio, ordens de pagamento, títulos de dívida em geral, 
contratos, inclusive os de empréstimo, e quaisquer outros documentos não especifi cados, serão 
obrigatoriamente assinados (i) por 2 Diretores; (ii) por 1 Diretor em conjunto com 1 Procurador; ou 
(iii) por um único procurador, desde que mediante procuração outorgada com poderes específi cos 
para o ato em questão, e com prazo de validade máximo de 60 dias. § 1º: O Conselho de Administração 
poderá deliberar sobre outras formas de representação da Companhia, em casos específi cos. § 2º: 
As procurações em nome da Companhia serão outorgadas por 2 diretores. As procurações deverão 
especifi car os poderes conferidos e, com exceção daquelas para fi ns judiciais, terão um período 
de validade limitado ao máximo de 1 ano. Capítulo V - Conselho Fiscal - Artigo 14: O Conselho 
Fiscal, com as atribuições e poderes de lei, funcionará em caráter não permanente, e somente 
será instalado a pedido de acionistas, conforme o que faculta o artigo 161 da Lei nº 6.404/76, com 
as alterações introduzidas pela Lei nº 10.303/01, sendo composto por 3 membros. À Assembleia 
Geral que eleger o Conselho Fiscal caberá fi xar a respectiva remuneração. Capítulo VI - Exercício 
Social, Balanços, Lucros e Dividendos - Artigo 15: O exercício social terá início em 1º de 
janeiro e término em 31 de dezembro de cada ano. Ao fi m de cada exercício social, proceder-se-á 
ao levantamento das demonstrações fi nanceiras exigidas por lei, que serão devidamente auditadas 
por auditores independentes registrados na Comissão de Valores Mobiliários, conforme o Inciso 
VI do Artigo 8º da Instrução CVM nº 578, de 30/08/2016. § 1º: Do lucro líquido apurado no exercício, 
será deduzida a parcela de 5% para a constituição de reserva legal, que não excederá a 20% do 
capital social. § 2º: Os acionistas têm direito a um dividendo obrigatório correspondente a 1% do 
respectivo lucro líquido, ajustado de acordo com o Artigo 202 da Lei nº 6.404/76. § 3º: O saldo 
remanescente, após atendidas as disposições legais, terá a destinação determinada pela Assembleia 
Geral, que poderá, por proposta da administração: (i) deliberar reter parcela do lucro líquido prevista 
em orçamento de capital previamente aprovado, nos termos do Artigo 196 da Lei das S.A.; e (ii) 
destinar a totalidade ou parcela do lucro remanescente às reservas estatutárias previstas no 
presente Estatuto Social, nos termos do Artigo 194 da Lei das S.A. § 4º: O Conselho de Administração 
poderá declarar e pagar, a qualquer tempo durante o exercício social, dividendos intermediários à 
conta de reservas de lucros e de lucros acumulados existentes nos exercícios sociais precedentes, 
que deverão ser imputados ao dividendo obrigatório referente àquele exercício. § 5º: Observados 
os requisitos e limites legais, o Conselho de Administração poderá, ao fi nal de cada mês, trimestre 
ou semestre, com base em balanço levantado para o período específi co, declarar e pagar dividendos 
periódicos a partir dos resultados verifi cados no mês, trimestre ou semestre em questão, que 
deverão ser imputados ao dividendo obrigatório referente àquele exercício. Artigo 16: 
Adicionalmente às reservas legalmente previstas, a Companhia terá as seguintes reservas de 
lucros:  (i) Reserva para Investimentos, cujos recursos serão destinados à realização de 
investimentos relacionados ao objeto social da Companhia e à expansão de suas atividades, 
formada com recursos equivalentes a até 50% do lucro líquido da Companhia ajustado na forma 
do artigo 202 da Lei das S.A. O saldo da conta de Reserva para Investimentos não poderá ultrapassar 
50% do capital social. (ii) Reserva de Capital de Giro, cujos recursos serão destinados a suprir as 
necessidades de capital operacional da Companhia, formada com recursos equivalentes a até 
50% do lucro líquido da Companhia ajustado na forma do artigo 202 da Lei das S.A. O saldo da 
conta de Reserva de Capital de Giro não poderá ultrapassar 50% do capital social.  (iii) Reserva 
de Lucros a Realizar, cujos recursos serão destinados para pagamento do dividendo obrigatório, 
nos termos do artigo 197 da Lei das S.A. Capítulo VII - Liquidação da Companhia - Artigo 
17: A Companhia entrará em liquidação nos casos previstos em Lei e neste Estatuto, cabendo à 
Assembleia Geral eleger o liquidante e o Conselho Fiscal que deverão funcionar nesse período, 
obedecidas as formalidades legais. Capítulo VIII - Disposições Gerais - Artigo 18: A Companhia, 
seus acionistas, administradores e membros do Conselho Fiscal obrigam-se a resolver, por meio 
de arbitragem, perante o Centro de Arbitragem e Mediação da Câmara de Comércio Brasil-Canadá, 
toda e qualquer disputa ou controvérsia que possa surgir entre eles, relacionada com ou oriunda, 
em especial, da aplicação, validade, efi cácia, interpretação, violação e seus efeitos, das disposições 
contidas na Lei das Sociedades por Ações, no estatuto social da Companhia, nas normas editadas 
pelo Conselho Monetário Nacional, pelo Banco Central do Brasil e pela CVM, bem como nas 
demais normas aplicáveis ao funcionamento do mercado de capitais em geral, por três árbitros, 
indicados de acordo com o Regulamento de tal Câmara. § Único: Sem prejuízo da validade desta 
cláusula arbitral, o requerimento de medidas de urgência pelas partes, antes de constituído o 
tribunal arbitral, deverá ser realizado perante o foro do Município de São Paulo, Estado de São 
Paulo. Artigo 19: Nos casos omissos aplicar-se-ão as disposições legais vigentes.”
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Extrato da Ata de Assembleia Geral Extraordinária e Instrumento de Transformação em Sociedade Anônima Realizada em 21 de Agosto de 2018Data, Hora e Local: 21.08.2018, às 09 horas, na sede social, Rua Desembargador do Vale, nº 800-A, 
Parte, Perdizes, São Paulo/SP. Presença: Totalidade do capital social. Mesa: Presidente: Antonio 
Fernando Checchia Wever, Secretário: José Cyrillo Neto. Deliberações Aprovadas: 1. A 
alteração da denominação social para “Pátria Terras Agrícola II S.A.”. 1.1. alteração do Artigo 1º 
do Estatuto Social: Artigo 1º: A razão social da Companhia, constituída sob a forma de sociedade por 
ações de capital fechado, e que será regida pelo disposto neste Estatuto Social e pelas disposições 
legais aplicáveis, é Pátria Terras Agrícola II S.A.. 2. A alteração do endereço da sede social para a 
“Avenida Cidade Jardim, nº 803, 9º andar, Sala X, São Paulo/SP, CEP 01453-000”. 2.1. alteração do 
Artigo 2º do Estatuto Social: Artigo 2º: A Companhia tem sede administrativa e foro legal na Cidade de 
São Paulo/SP, na Avenida Cidade Jardim, nº 803, 9º andar, Sala X, CEP 01453-000. §1º: A Companhia 
poderá manter fi liais, escritórios, agências e representações, mediante deliberação da Assembleia 
Geral ou do Conselho de Administração, observadas as exigências legais e estatutárias pertinentes à 
matéria. 3. A alteração do objeto social de forma a incluir atividades agrícolas e de administração de 
bens próprios. 3.1. alteração do Artigo 3º do Estatuto Social: Artigo 3º: A Companhia tem por objeto 
social: (i) a participação no capital de quaisquer outras sociedades, empresárias ou não, ou fundos de 
investimento, na qualidade de sócia, acionista ou quotista, no Brasil e/ou no exterior; e (ii) a 
administração de bens próprios. 4. A criação e instalação de um Conselho de Administração, 
composto por 3 membros, com mandato unifi cado de 2 anos, sendo permitida a reeleição, a ser 
regulamentado pela Seção I do Capítulo IV do novo Estatuto Social. Foram eleitos para compor o 
Conselho de Administração, todos para um mandato unifi cado até 21.08.2020: (i) Olimpio 
Matarazzo Neto, brasileiro, casado, administrador de empresas, RG nº 5.396.438 SSP/SP e CPF/MF 
nº 010.076.218-26, o cargo de Presidente; (ii) Antonio Fernando Checchia Wever, brasileiro, 
casado, administrador, RG nº 12.147.128 SSP-SP e CPF/MF 086.579.608-42, o cargo de Vice-
Presidente; e (iii) Luis Henrique da Silveira Franciozi, brasileiro, em união estável, advogado, RG 
nº 23.410.899-X SSP-SP e CPF/MF nº 223.602.748-64, todos residentes em São Paulo/SP. 4.1. A posse 
dos membros do Conselho de Administração ora eleitos fi ca condicionada à (i) apresentação de 
declaração de desimpedimento, nos termos da legislação aplicável; e (ii) assinatura dos respectivos 
termos de posse, lavrados em livro próprio. 5. Alterar a estrutura da Diretoria, que passará a ser 
composta por 3 diretores, com mandato unifi cado de 2 anos, sendo permitida a reeleição, conforme 
regulamentada pela Seção II do Capítulo IV do novo Estatuto Social. 6. Extraordinariamente, tendo em 
vista que a apreciação da matéria passa a ser competência do Conselho de Administração da 
Companhia, nos termos de seu novo Estatuto Social, aprovar a renúncia dos atuais diretores da 
Companhia, Srs. Fábio Guimarães Corrêa Meyer e Marcelo Nastromagario. Como confi rmam 
os termos de renúncia apresentados nesta data à Companhia, a serem lavrados em livro próprio, os 
diretores renunciantes outorgam a Companhia, que por sua vez ora outorga aos diretores, a mais 
ampla, rasa, geral, irretratável e irrevogável quitação. Foram eleitos para compor a Diretoria, todos 
para um mandato unifi cado até 21.08.2020: (i) Antonio Fernando Checchia Wever, qualifi cado 
acima, o cargo de Diretor Presidente; (ii) Raphael Gregolin Abe, brasileiro, casado, engenheiro 
agrônomo, RG nº 28.837.127-6 SSP/SP e CPF/MF nº 307.958.608-54, o cargo de Diretor Vice-
Presidente; e (iii) José Cyrillo Neto, brasileiro, solteiro, advogado, RG nº 38.350.377-2 SSP/SP e CPF/
MF nº 401.675.408-90, o cargo de Diretor Financeiro, todos residentes em São Paulo. 6.1. Fica 
consignado que a posse dos diretores ora eleitos fi ca condicionada à (i) apresentação de declaração 
de desimpedimento, nos termos da legislação aplicável; e (ii) assinatura dos respectivos termos de 
posse, lavrados em livro próprio. 7. O aumento do capital social da Companhia, de R$500,00 para 
R$13.400.500,00, um aumento efetivo, portanto, de R$13.400.000,00, com a consequente emissão de 
13.400.000 novas ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, em tudo idênticas às 
anteriormente existentes, ao preço de emissão de R$1,00 por ação, calculado de acordo com o artigo 
170, §1º, da Lei das Sociedades por Ações. As ações ora emitidas são subscritas pelo acionista Pátria 
Terras Internacional – Fundo de Investimento em Participações Multiestratégia, e serão 
integralizadas em moeda corrente nacional até 30.04.2020, conforme o Boletim de Subscrição. A 
subscrição ora deliberada ocorreu com a devida anuência do acionista Pátria Terras Fundo de 
Investimento em Participações – Multiestratégia, que renunciou ao direito de preferência de 
subscrição das novas ações. 7.1. Alteração do caput do Artigo 5º do Estatuto Social: Artigo 5º: O capital 
social da Companhia, totalmente subscrito e parcialmente integralizado, é de R$13.400.500,00, 
representado por 13.400.000 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. 8. A reforma 
completa e integral do Estatuto Social. 9. Autorizar a administração da Companhia a praticar todos os 
atos necessários para a implementação das deliberações ora aprovadas. Encerramento: Nada mais. 
São Paulo, 21.08.2018. Acionistas: Pátria Terras Fundo de Investimento em Participações – 
Multiestratégia e Pátria Terras Internacional – Fundo de Investimento em Participações 
Multiestratégia, ambas: p. Pátria Investimentos Ltda., p. Antonio Fernando Checchia Wever e 
Olimpio Matarazzo Neto. JUCESP nº 416.618/18-2 em 31.08.2018. Flávia Regina Britto Gonçalves - 
Secretária Geral. Anexo II - Estatuto Social Consolidado - Capítulo I – Nome, Sede Social, 
Objeto Social e Duração: Artigo 1º: A razão social da Companhia, constituída sob a forma de 
sociedade anônima de capital fechado e que será regida pelo disposto neste Estatuto Social e pelas 
disposições legais aplicáveis, é Pátria Terras Agrícola II S.A. Artigo 2º: A Companhia tem sede 
administrativa e foro legal na Cidade de São Paulo/SP, na Avenida Cidade Jardim, nº 803, 9º andar, 
Sala X, CEP 01453-000, podendo manter fi liais, escritórios, agências e representações, observadas as 
exigências legais e estatutárias pertinentes à matéria. §1º: A Companhia poderá manter fi liais, 
escritórios, agências e representações, mediante deliberação da Assembleia Geral ou do Conselho de 
Administração, observadas as exigências legais e estatutárias pertinentes à matéria. Artigo 3º: A 
Companhia tem por objeto social: (i) a participação no capital de quaisquer outras sociedades, 
empresárias ou não, ou fundos de investimento, na qualidade de sócia, acionista ou quotista, no Brasil 
e/ou no exterior; e (ii) a administração de bens próprios. Artigo 4º: O prazo de duração da Companhia 
é indeterminado. Capítulo II – Capital Social: Artigo 5º: O capital social da Companhia, totalmente 
subscrito e parcialmente integralizado, é de R$13.400.500,00, representado por 13.400.000 ações 
ordinárias, nominativas e sem valor nominal. §1º: As ações poderão ser representadas por títulos 
múltiplos ou singulares, que serão assinados por dois diretores. §2º: A cada ação ordinária 
corresponde um voto nas deliberações das Assembleias Gerais. §3º: As ações preferenciais, se 
emitidas, não terão direito de voto e terão assegurada a prioridade no reembolso do capital, sem 
prêmio, em caso de liquidação da Companhia. §4º: As ações da Companhia poderão ser conversíveis 
de uma espécie em outra, desde que mediante aprovação dos acionistas representando a totalidade 
do capital social. §5º: O capital social poderá, por deliberação da Assembleia Geral, ser aumentado 
mediante a emissão de ações, sem guardar proporção com as espécies e/ou classes de ações já 
existentes, ou que possam vir a existir. §6º: Nenhuma transferência de ações terá validade ou efi cácia 
perante a Companhia ou quaisquer terceiros, nem será reconhecida nos livros de registro e de 
transferência de ações, se levada a efeito em violação ao acordo de acionistas arquivado na 
Companhia. §7º: À Companhia é vedada a criação e emissão de partes benefi ciárias. §8º: Na hipótese 
de obtenção de registro de companhia aberta categoria A, a Companhia deverá aderir a segmento 
especial de bolsa de valores ou de entidade administradora de mercado de balcão organizado que 
assegure, no mínimo, práticas diferenciadas de governança corporativa previstas nos incisos I a IV do 
Artigo 8º da Instrução CVM nº 578, de 30.08.2016, conforme o Inciso V do Artigo 8º da Instrução CVM 
nº 578, de 30.08.2016. Capítulo III - Assembleia Geral: Artigo 6º: A Assembleia Geral reunir-se-á 
ordinariamente a cada ano, nos 4 primeiros meses seguintes ao término do exercício social e, 
extraordinariamente, quando os interesses sociais exigirem, mediante convocação na forma da lei. A 
Assembleia Geral será instalada e presidida pelo Presidente do Conselho de Administração e, na sua 
ausência, pelo Vice-Presidente do Conselho de Administração, cabendo ao Presidente da Assembleia 
Geral escolher o Secretário da Mesa. §1º: A Assembleia Geral será convocada pelo Conselho de 
Administração, nos termos da lei, com no mínimo 8 dias de antecedência. Será dispensada a 
convocação se verifi cada a presença da totalidade dos acionistas na Assembleia Geral. §2º: Compete 
ao Presidente e ao Secretário da Assembleia Geral zelar pelo cumprimento de acordos de acionistas 
arquivados na Companhia, negando cômputo a voto proferido com violação a tais acordos. Artigo 7º: 
As seguintes deliberações somente poderão ser tomadas em Assembleia Geral com o voto favorável 
de, no mínimo, acionistas titulares da maioria das ações ordinárias nominativas com direito a voto: (i) 
alteração em qualquer dos artigos do Estatuto Social; (ii) aumento ou redução do capital social; (iii) 
emissão, pela Companhia, de debêntures e bônus de subscrição; (iv) transformação, cisão, 
incorporação e fusão da Companhia; (v) deliberação para a liquidação ou dissolução da Companhia; 
(vi) fi xação da remuneração dos administradores; (vii) destinação dos lucros e distribuição dos 
dividendos; (viii) pagamento de juros sobre o capital próprio; e (ix) criação de quaisquer reservas de 
capital, exceto as obrigatórias. Capítulo IV - Administração: Artigo 8º: A Companhia será 
administrada por um Conselho de Administração e por uma Diretoria. Seção I - Conselho de 
Administração: Artigo 9º: O Conselho de Administração será composto por 3 membros eleitos pela 
Assembleia Geral, dos quais um será nomeado o Presidente e outro será o Vice-Presidente. §1º: Os 
membros do Conselho de Administração serão eleitos para um mandato unifi cado de 2 anos, podendo 
ser reeleitos. §2º: Os membros do Conselho de Administração não reeleitos permanecerão no 

exercício de seus cargos até a investidura de seus substitutos. §3º: Em caso de ausência ou 
impedimento permanente de qualquer membro do Conselho de Administração, caberá à Assembleia 
Geral a eleição do substituto. Artigo 10º: As reuniões do Conselho de Administração ocorrerão sempre 
que necessário. Todas as reuniões do Conselho de Administração serão convocadas por seu 
Presidente ou por quaisquer 2 de seus membros, mediante aviso por escrito, contra protocolo, com 
antecedência de 8 dias ao menos, indicando a ordem do dia e o horário em que a reunião se realizará, 
na sede da Companhia. §1º: Será dispensada a convocação de que trata o caput deste artigo se 
estiverem presentes à reunião todos os membros em exercício do Conselho de Administração. Os 
membros do Conselho de Administração poderão participar e votar nas reuniões do Conselho, ainda 
que não estejam fi sicamente presentes nas mesmas, desde que a todos seja possibilitado participar 
das discussões por conferência telefônica, vídeo conferência ou por qualquer outro sistema eletrônico 
de comunicações. A respectiva ata deverá ser posteriormente assinada por todos os membros que 
participaram da reunião. §2º: O quorum de instalação de reunião do Conselho de Administração requer 
a presença de no mínimo 2 dos membros em exercício do Conselho de Administração. §3º: A reunião 
do Conselho de Administração será presidida por seu Presidente em exercício e, na sua ausência ou 
impedimento temporário, pelo Vice Presidente do Conselho de Administração. §4º: As deliberações do 
Conselho de Administração serão registradas em ata, em livro próprio, pelo secretário da reunião, 
indicado pelo Presidente da reunião. §5º: Além de outras matérias previstas em lei, compete ao 
Conselho de Administração, por deliberação tomada pela maioria de seus membros, a aprovação de 
qualquer das seguintes matérias: (i) qualquer proposta para a alteração de qualquer dos artigos do 
Estatuto Social da Companhia; (ii) qualquer proposta para transformação, cisão, incorporação ou fusão 
da Companhia; (iii) a aquisição e a alienação de participação em qualquer outra sociedade ou 
empreendimento, ou a constituição de subsidiária integral ou controladas; (iv) o orçamento anual da 
Companhia (“Orçamento”), que deverá conter projeções de Balanço e metas operacionais; (v) qualquer 
proposta acerca da emissão de bônus de subscrição, ou debêntures; (vi) eleição dos Diretores da 
Companhia; (vii) qualquer aquisição ou alienação de bens imóveis; (viii) a criação de gravames sobre 
os bens da Companhia, ou a outorga de garantias, cujo valor seja superior a R$ 500.000,00 
individualmente ou no agregado no período de 1 ano; (ix) a assinatura de qualquer contrato não 
previsto no Orçamento que envolva valor superior a R$ 500.000,00 individualmente ou no agregado no 
período de 1 ano; (x) a formalização de qualquer acordo judicial que envolva valor superior a 
500.000,00 individualmente ou no agregado no período de 1 ano; (xi) o atraso, a antecipação, o 
parcelamento ou o reescalonamento de quaisquer débitos tributários ou previdenciários, e o ingresso 
em qualquer programa extraordinário de liquidação de débitos tributários ou previdenciários 
aprovados pela administração federal, estadual ou municipal; (xii) a antecipação de receitas ou a 
securitização de recebíveis da Companhia, sob qualquer forma; (xiii) a prorrogação ou renegociação de 
dívidas da Companhia; (xiv) o requerimento de recuperação judicial ou de autofalência da Companhia; 
(xv) o detalhamento das funções, atribuições e limites de alçada dos membros da Diretoria, não 
especifi cados no presente Estatuto Social; (xvi) contratação de empresa de auditoria externa 
devidamente registrada na Comissão de Valores Mobiliários – CVM, a qual deverá ser uma das 4 
maiores empresas internacionais de auditoria, observando-se, nessa escolha, o disposto na legislação 
aplicável. A empresa de auditoria externa reportar-se-á ao Conselho de Administração; (xvii) alteração 
da forma de representação da Companhia, prevista no artigo 13, em casos específi cos; e (xviii) aprovar 
construção e reformas dos bens imóveis da Companhia. §6º: Os valores previstos no § 5º acima serão 
ajustados anualmente, no início de cada exercício social, com base na variação do Índice de Preços ao 
Consumidor Amplo (IPCA), calculado pelo Instituto Brasileiro de Geografi a Estatística (IBGE), ocorrida 
no exercício anterior ou, na sua falta, por outro índice que venha a substituí-lo. Seção II - Diretoria: 
Artigo 11 - A Diretoria da Companhia será composta de 03 Diretores, eleitos pelo Conselho de 
Administração, sendo 1 Diretor Presidente, 1 Diretor Vice-Presidente e 1 Diretor Financeiro. §1º: Os 
diretores serão eleitos para mandato de 2 anos, podendo ser reeleitos. §2º: Os membros da Diretoria 
não reeleitos permanecerão no exercício dos respectivos cargos até a posse dos novos diretores. §3º: 
A Diretoria deve disponibilizar, contra solicitação dos acionistas, contratos com partes relacionadas, 
acordos de acionistas e programas de opções de aquisição de ações ou de outros títulos ou valores 
mobiliários de emissão da Companhia. Artigo 12 - A Diretoria é responsável pela administração dos 
negócios da Companhia, exercendo seus poderes de acordo com a lei, este Estatuto Social, as 
deliberações da Assembleia Geral e do Conselho de Administração. Artigo 13 - Quaisquer atos e 
documentos que importem em responsabilidade ou obrigação para a Companhia, tais como escrituras 
de qualquer natureza, cheques, notas promissórias, letras de câmbio, ordens de pagamento, títulos de 
dívida em geral, contratos, inclusive os de empréstimo, e quaisquer outros documentos não 
especifi cados, serão obrigatoriamente assinados (i) por 2 Diretores; (ii) por 1 Diretor em conjunto com 
1 Procurador; ou (iii) por um único procurador, desde que mediante procuração outorgada com poderes 
específi cos para o ato em questão, e com prazo de validade máximo de 60 dias. §1º: O Conselho de 
Administração poderá deliberar sobre outras formas de representação da Companhia, em casos 
específi cos. §2º: As procurações em nome da Companhia serão outorgadas por 2 diretores. As 
procurações deverão especifi car os poderes conferidos e, com exceção daquelas para fi ns judiciais, 
terão um período de validade limitado ao máximo de 1 ano. Capítulo V - Conselho Fiscal: Artigo 14 
- O Conselho Fiscal, com as atribuições e poderes de lei, funcionará em caráter não permanente, e 
somente será instalado a pedido de acionistas, conforme o que faculta o artigo 161 da Lei nº 6.404/76, 
com as alterações introduzidas pela Lei nº 10.303/01, sendo composto por 3 membros. À Assembleia 
Geral que eleger o Conselho Fiscal caberá fi xar a respectiva remuneração. Capítulo VI – Exercício 
Social, Balanços, Lucros e Dividendos. Artigo 15 - O exercício social terá início em 1º de janeiro 
e término em 31 de dezembro de cada ano. Ao fi m de cada exercício social, proceder-se-á ao 
levantamento das demonstrações fi nanceiras exigidas por lei, que serão devidamente auditadas por 
auditores independentes registrados na Comissão de Valores Mobiliários, conforme o Inciso VI do 
Artigo 8º da Instrução CVM nº 578, de 30.08.2016. §1º: Do lucro líquido apurado no exercício, será 
deduzida a parcela de 5% para a constituição de reserva legal, que não excederá a 20% do capital 
social. §2º: Os acionistas têm direito a um dividendo obrigatório correspondente a 1% do respectivo 
lucro líquido, ajustado de acordo com o Artigo 202 da Lei nº 6.404/76. §3º: O saldo remanescente, 
após atendidas as disposições legais, terá a destinação determinada pela Assembleia Geral, que 
poderá, por proposta da administração: (i) deliberar reter parcela do lucro líquido prevista em 
orçamento de capital previamente aprovado, nos termos do Artigo 196 da Lei das S.A.; e (ii) destinar 
a totalidade ou parcela do lucro remanescente às reservas estatutárias previstas no presente 
Estatuto Social, nos termos do Artigo 194 da Lei das S.A.. §4º: O Conselho de Administração poderá 
declarar e pagar, a qualquer tempo durante o exercício social, dividendos intermediários à conta de 
reservas de lucros e de lucros acumulados existentes nos exercícios sociais precedentes, que 
deverão ser imputados ao dividendo obrigatório referente àquele exercício. §5º: Observados os 
requisitos e limites legais, o Conselho de Administração poderá, ao fi nal de cada mês, trimestre ou 
semestre, com base em balanço levantado para o período específi co, declarar e pagar dividendos 
periódicos a partir dos resultados verifi cados no mês, trimestre ou semestre em questão, que 
deverão ser imputados ao dividendo obrigatório referente àquele exercício. Artigo 16 - 
Adicionalmente às reservas legalmente previstas, a Companhia terá as seguintes reservas de 
lucros: (i) Reserva para Investimentos, cujos recursos serão destinados à realização de 
investimentos relacionados ao objeto social da Companhia e à expansão de suas atividades, 
formada com recursos equivalentes a até 50% do lucro líquido da Companhia ajustado na forma do 
artigo 202 da Lei das S.A. O saldo da conta de Reserva para Investimentos não poderá ultrapassar 
50% do capital social. (ii) Reserva de Capital de Giro, cujos recursos serão destinados a suprir as 
necessidades de capital operacional da Companhia, formada com recursos equivalentes a até 50% 
do lucro líquido da Companhia ajustado na forma do artigo 202 da Lei das S.A. O saldo da conta de 
Reserva de Capital de Giro não poderá ultrapassar 50% do capital social. (iii) Reserva de Lucros a 
Realizar, cujos recursos serão destinados para pagamento do dividendo obrigatório, nos termos do 
artigo 197 da Lei das S.A. Capítulo VII – Liquidação da Companhia: Artigo 17 - A Companhia 
entrará em liquidação nos casos previstos em Lei e neste Estatuto, cabendo à Assembleia Geral 
eleger o liquidante e o Conselho Fiscal que deverão funcionar nesse período, obedecidas as 
formalidades legais. Capítulo VIII – Disposições Gerais: Artigo 18 – A Companhia, seus 
acionistas, administradores e membros do Conselho Fiscal obrigam-se a resolver, por meio de 
arbitragem, perante o Centro de Arbitragem e Mediação da Câmara de Comércio Brasil-Canadá, 
toda e qualquer disputa ou controvérsia que possa surgir entre eles, relacionada com ou oriunda, 
em especial, da aplicação, validade, efi cácia, interpretação, violação e seus efeitos, das 
disposições contidas na Lei das Sociedades por Ações, no estatuto social da Companhia, nas 
normas editadas pelo Conselho Monetário Nacional, pelo Banco Central do Brasil e pela CVM, bem 
como nas demais normas aplicáveis ao funcionamento do mercado de capitais em geral, por três 
árbitros, indicados de acordo com o Regulamento de tal Câmara. § Único - Sem prejuízo da validade 
desta cláusula arbitral, o requerimento de medidas de urgência pelas partes, antes de constituído 
o tribunal arbitral, deverá ser realizado perante o foro do Município de São Paulo/SP. Artigo 19 - Nos 
casos omissos aplicar-se-ão as disposições legais vigentes.

CMN Solutions A056 Participações S.A. - CNPJ/MF nº 27.212.303/0001-24 - NIRE 3530050172-1
Extrato da Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 21 de Agosto de 2018

Edital de 1° e 2° Leilão de bem imóvel indivisivel e de intimação de ELIZABETH GONÇALVES (CPF nº
126.364.358-24), e seu marido se casada for. O Dr. Luis Fernando Nardelli, MM Juiz de Direito da 3ª Vara
Cível do Foro Regional do Tatuapé/SP, na forma da, Lei, FAZ SABER, aos que o presente Edital de 1° e 2°
Praça do bem imóvel, virem ou dele conhecimento tiverem e interessar possam que, por esse r. Juízo processam-
se os autos da Ação de Execução, ajuizada por MONICA APARECIDA PARIK AMERICANO, Processo n°
0019525-90.2013.8.26.0008, tendo sido designada a venda do bem abaixo descrito, de acordo com as regras
expostas a seguir: O bem será vendido no estado em que se encontra e o leilão será realizado por meio
eletrônico, com fulcro no artigo 879 Código de Processo Civil e regulamentado pelo Provimento CSM 1625/
2009 do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, por meio do portal www.allianceleiloes.com.br. o 1ª
leilão terá início no dia 05/02/2019 às 11:30 horas e término dia 08/02/2019 às 11:30 horas onde serão
aceitos lances de interessados previamente cadastrados no site www.allianceleiloes.com.br; Não havendo
lance superior ou igual ao valor da avaliação em 1ª leilão, fica desde já designado para início da 2ª Leilão o
dia 08/02/2019 às 11:31 horas que se estenderá por no mínimo vinte dias e se encerrará em 01/03/2019, às
11:30 horas. Em primeio leilão deverá o lance ser superior ao valor da avaliação. Em segundo leilão, se for
o lance inferior ao valor da avaliação, ficará submetido e condicionado à posterior homologação pelo MM.
Juízo responsável, sendo que o valor mínimo para a venda do bem corresponderá a 60% (sessenta por
cento) do valor da avaliação judicial, que será atualizada até a data da alienação judicial, não sendo aceito
em hipótese alguma lance vil, de acordo com o artigo 891 do CPC. As praças serão conduzidos pelo Leiloeiro
Público Oficial Sr° Cláudio Sousa dos Santos, matriculado na Junta Comercial do Estado de São Paulo
JUCESP, sob o n° 857. Os lances poderão ser ofertados pela lnternet, por meio do site
www.allianceleiloes.com.br - Gestor Oficial. Correrão por conta do arrematante todas as providências
necessárias para a imissão na posse do bem, bem como, as despesas condominiais não pagas nesta ação,
além daquelas com a transferência, incluindo taxas e emolumentos cartorários, exceto débitos fiscais e
tributários gerados pelo imóvel, que subrogarão no preço da arrematação nos termos do parágrafo único do
artigo 130 do Código Tributário Nacional. O arrematante deverá efetuar o pagamento do preço do bem
arrematado, no prazo de até 24h (vinte e quatro) horas após o encerramento do praça/ciência da liberação
do lance condicional, por meio de guia de depósito judicial em favor do Juízo responsável, com a comprovação
do efetivo pagamento do valor da arrematação e da comissão, será assinado o auto de arrematação, caso não
sejam efetuados os depósitos o gestor comunicará, imediatamente, o fato ao Juízo, informando também os
lanços imediatamente anteriores para que sejam submetidos à apreciação judicial, sem prejuízo, se o caso,
da aplicação da sanção prevista no art. 897 do CPC. O arrematante deverá pagar ainda a Alliance Leilões
Gestor Judicial, no mesmo prazo, a título de comissão, o valor correspondente a 5% (cinco por cento) sobre
o preço de arrematação do bem, conforme disposição expressa do artigo 24, parágrafo único do Decreto-Lei
21.981/32, por meio de deposito judicial, não estando a referida comissão incluída no valor do lance e não será
devolvida ao arrematante em nenhuma hipótese, salvo se a arrematação for desfeita por determinação judicial
ou por razões alheias a vontade do arrematante e deduzidas as despesas incorridas. Descrição do bem: Um
terreno situado na Rua Terezinha de Souza Bianchi, parte do lote nº 29 (vinte e nove), quadra nº 49 (quarenta
e nove), balneario Itaguai, perimetro urbano, medindo 6,00m de frente para a Rua Terezinha de Souza Bianchi,
por 30m da frente aos fundos de ambos os lado, tendo nos fundos a mesma medida da frente, encerrando a
área de 180,00m², confrontando do lado direito com o lote nº 30 do lado esquerdo com parte do mesmo lote
e nos fundo com parte do lote nº 26. Conforme consta do lado de avaliação de fls. 63/166 no terreno foi
constituida uma residencia com as seguintes dependencias garagem, sala, 02 (dois) dormitórios, cozinha,
área de serviços, corredor de circulação e 02 (dois)banheiros, encerrando a área construida de 82,5m².
Objeto da matricula 7.174 do CRI/Mongaguá, São Paulo, contribuinte nº 65.0049.029.00. Avaliação R$
195.000,00, (base 08/2018), valor que será atualizado até a data da alienação conforme tabela de atualização
monetária do TJ/SP. Consta do Av. 4 penhora exequenda. Do Pagamento Parcelado - Os interessados
poderão apresentar proposta de pagamento parcelado, encaminhando parecer por escrito para o e-mail:
claudio@allianceleiloes.com.br (Art. 895, I e II, CPC). A apresentação de proposta não suspende o leilão (Art.
895, § 6º, CPC) e o pagamento do lance à vista sempre prevalecerá sobre o parcelado, ainda que mais vultoso
(Art. 895, § 7º, CPC). PENALIDADES PELO DESCUMPRIMENTO DAS PROPOSTAS - Em caso de atraso
no pagamento de qualquer das prestações, incidirá multa de dez por cento sobre a soma da parcela inadimplida
com as parcelas vincendas; O inadimplemento autoriza o exequente a pedir a resolução da arrematação ou
promover, em face do arrematante, a execução do valor devido, devendo ambos os pedidos ser formulados nos
autos da execução em que se deu a arrematação; (Art. 895, § 4º e 5º do CPC). Adjudicação - Na hipótese
de adjudicação do bem pelo exeqüente, este ficará responsável pelo pagamento da comissão devida ao
Leiloeiro Público Oficial, que nesse caso será de 5% (cinco por cento). Remição da Execução ou Acordo -
Se o(s) executado(s), após a publicação do Edital, pagar a dívida ou celebrar acordo antes de adjudicado ou
alienado o bem, deverão apresentar até a data e hora designados para o praça, a guia comprobatória do
referido pagamento, acompanhada de petição fazendo menção expressa quanto a remição da execução ou
celebração do acordo, sendo vedado para tal finalidade o uso do protocolo integrado. Neste caso, deverão o(s)
executado(s) pagar a importância devida atualizada, acrescida de juros, custas processuais, honorários
advocatícios e a comissão devida ao Leiloeiro Público Oficial de 5% (cinco por cento) sobre o valor pago
(dívida exeqüenda). A publicação deste Edital supre eventual insucesso nas notificações pessoais dos
executados e dos respectivos patronos. Dos autos não consta recurso pendente de julgamento. Será o
presente Edital, por extrato, afixado e publicado, na forma da Lei. São Paulo, 05 de dezembro de 2018.

Citação - Prazo 20 dias Processo nº 1020536-16.2017.8.26.0100. A Dra. Daniela Dejuste
de Paula, Juíza de Direito da 30ª Vara Cível - Foro Central Cível, na forma da Lei. Faz
Saber a Tecnoestamp Indústria e Comércio Ltda, CNPJ 05.632.850/0001-26, na pessoa
de seu representante legal e a Miguel Cesário Ricco, CPF 762.728.508-91, que Eletropaulo
Metropolitana Eletricidade de São Paulo S/A, ajuizou uma ação Execução de Título
Extrajudicial, para cobrança de R$ 43.942,15 (15/02/2017), referente ao saldo devedor do
Instrumento Particular de Compromisso de Pagamento nº 4001282625/2015. Estando os
executados em local ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em 03 dias, a fluir
após os 20 dias supra, paguem o quantum reclamado, acrescido de juros e correção
monetária, bem como honorários advocatícios fixados em 10% sobre o total do débito
atualizado, anotando-se que, efetuado o pagamento no prazo de 03 dias, a verba honorária
fica reduzida pela metade, tendo o prazo de 15 dias, a afluir após o prazo supra, para
oferecerem embargos, facultando aos executados nesse prazo, reconhecendo o crédito
da exequente e comprovando o depósito de 30% do valor em execução, mais custas e
honorários, requerer o pagamento do saldo em 06 parcelas mensais, acrescidas de
correção monetária e juros de 1% ao mês, sendo nomeado curador especial em caso de
revelia (art. 257, inciso IV, do CPC), presumindo-se verdadeiras as alegações de fato
formuladas pela exequente (Art. 344 do NCPC). Será o presente, afixado e publicado na
forma da lei.          B 15 e 18/12

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0182711-41.1998.8.26.0002
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado
de São Paulo, Dr(a). Carolina Nabarro Munhoz Rossi, na forma da Lei, etc. Faz Saber
a Mario Lucio de Freitas, CPF 450.945.868-15, que a ação de Procedimento Sumário,
requerida por Condomínio Conjunto Residencial Place Vendome, foi julgada procedente,
condenado o réu em R$ 444.579,11 (agosto/2018). Estando o réu em lugar ignorado,
expediu-se o presente, para que em 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, pague o valor
supra, sob pena não o fazendo, ser acrescido de multa no percentual de 10%, do montante
da condenação (Art. 523, § 1º e 3º do NCPC), ou ser levado a efeito a penhora efetuada
sobre os imóveis objetos das matrículas nºs 76.275 e 76.276, ambos do 11º CRI/SP,
podendo, no prazo de 15 dias oferecer impugnação, sendo nomeado curador especial em
caso de revelia (art. 257, inciso IV, do CPC), presumindo-se verdadeiras as alegações de
fato formuladas pelo autor (Art. 344 do NCPC).          B 14 e 15/12

EDITAL DE CITAÇÃO PROCESSO Nº. 0018357-71.2013.8.26.0002 PRAZO 20 DIAS O
Dr. Caio Moscariello Rodrigues, MM. Juiz de Direito da 2ª Vara Cível do Foro Regional
de Santo Amaro, da Comarca de São Paulo, do Estado de São Paulo, na forma da lei. Faz
saber que a(o) Sr.(a). Antonio José da Silva, portador do CPF sob o nº 360.416.888-00
e RG. nº. 4.633.706, na pessoa de seu representante legal, propôs ação de Despejo por
falta de pagamento de aluguel e demais encargos da locação c/c cobrança contra LOIDE
AMORIM MENDES, portadora do CPF sob o nº 134.779.218- 01 e portadora do RG nº
23.793.837-1, objetivando a cobrança dos aluguéis e demais encargos da locação do
imóvel da Rua Raul Marques Marinha, nº50- Vila Inglesa. Encontra-se a ré em lugar
incerto e não sabido, sendo determinada a sua CITAÇÃO por edital, para os atos e termos
da ação proposta, advertindo-se o que, o prazo para defesa é de 15 dias que fluirá após
o decurso do presente edital 20 dias. Não oferecida resposta no prazo legal, será oficiado
à Defensoria Pública. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da
lei          B 14 e 15/12

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0079419-83.2011.8.26.0002. O(A) Dr. Caio
Moscariello Rodrigues,  Juiz de Direito da 2ª Vara Cível do Foro Regional de Santo Amaro/SP. FAZ SABER
a ADILSON LEITE MACHADO JUNIOR (CPF 170.752.248-08) e KATARINE HELENA DOS SANTOS
(CPF 214.373.658-41), que SOCIEDADE BENEFICENTE ISRAELITA BRASILEIRA HOSPITAL ALBERT
EINSTEIN, lhe ajuizou uma ação Monitória, visando o recebimento de R$ 17.755,57 (novembro/2011),
representado pelos cheques nºs 010171; 010172; 010173; 010174; 010175; 010176; 010177 e 010178 dos
quais totalizaram um valor de R$ 8.000,00, cheques estes emitidos e não pagos por insuficiência de fundos,
decorrentes dos serviços médicos hospitalares prestados a corré KATERINE HELENA DOS SANTOS.
Estando os réus em lugar ignorado, expede-se o edital, para que em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, paguem
o débito (ficando isentos de custas processuais), acrescido de honorários advocatícios equivalentes a 5% do
valor do débito (artigo 701 do NCPC), ou ofereças embargos, sob pena de converter-se o mandado inicial em
mandado executivo. No caso de revelia será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato,
afixado e publicado na forma da lei. 14 e 15/12

44ª Vara Cível - Foro Central Cível/SP. Edital de Citação - Prazo 20 dias - Proc. 1041761-92.2017.8.26.0100.
A Dra. Ana Paula Dias da Costa, MMª Juíza de Direito da 44ª Vara Cível - Foro Central Cível. Faz Saber a
NAVE INDUSTRIAL EIRELI - ME, inscrita no CNPJ nº 74.005.844/0001-61, bem como os executados
RONAIR CESÁRIO DE OLIVEIRA, inscrito no CPF sob o n° 840.395.821-87, ELON CESÁRIO DE
ALENCAR, inscrito no CPF sob o n° 548.066.661-49, e ELAINE CESÁRIO DE ALENCAR, inscrita no CPF
sob o n° 688.843.891-00, que BANCO INDUSTRIAL E COMERCIAL S/A atual razão social CCB BRASIL
- CHINA CONSTRUCTION BANK (BRASIL) MÚLTIPLO S/A, ajuizou uma ação de Execução de Título
Extrajudicial, contra NAVE INDUSTRIAL EIRELI - ME, e outros, para cobrança de R$27.988,74, (atualizada
até 07/05/2017), referente à Cédula de Crédito Bancário nº 1233372, emitida em 09/08/2013, no valor de R$
10.000,00. Encontrando-se o executado em lugar ignorado, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL,
para que pague no prazo de 03 dias, a fluir após dos 20 dias supra, pague o débito, devidamente atualizado,
sob pena de penhora e avaliação de tantos bens quanto bastem para garantia da presente ação, inclusive de
que poderá oferecerem embargos em 15 dias, sob pena de presumirem-se aceitos como verdadeiros os fatos
afirmados pelo autor.  Ficando advertido de que no caso de revelia será nomeado curador especial. Será o
presente edital, afixado e publicado na forma da lei. São Paulo, 13 dezembro de 2018. 14 e 15/12

EDITAL DE LEILÃO PRESENCIAL E ON-LINE – BANCO BMG, com inscrição no CNPJ n.º 61.186.680/
0001-74 por seu procurador, devidamente constituído, REALIZARÁ pelo leiloeiro Oficial, Dilson Marcos
Moreira, devidamente matriculado na JUCEMG, sob nº. 267, Leilão Público para vender o imóvel consolidado
pela Instituição Financeira, nos termos da Lei 9.514/97, que consiste em um Imóvel em São Paulo/SP, a saber:
Apartamento nº 43, no Edifício Marcia Helena na Rua Bartira nº 525, no 19º subdistrito, PERDIZES, contendo
área útil de 127,5995m2, mais área de 24,1148m2, totalizando 151,7143m2, que corresponde no terreno a uma
fração ideal de 22,95362m2 ou seja 1,41559%, Registrado no 2º Cartório de Registro de Imóveis da Comarca
de São Paulo/SP, sob Matrícula nº 26.313 e BOX nº S-6, na garagem coletiva nº 2, no 1º subsolo ou 3º
pavimento do Edifício Marcia Helena na Rua Bartira nº 525, no 19º subdistrito, PERDIZES, contendo área útil
de 20,7104m2, área comum de 1,9570m2, área ideal de 3,42946m2, tendo portanto uma área ideal de 3,429462
ou seja 0,21150% no terreno, Registrado no 2º Cartório de Registro de Imóveis da Comarca de São Paulo/
SP, sob Matrícula nº 26.314,com todas as suas benfeitorias e acessórios, tendo como devedor(es) fiduciante(s):
Alessandra de Camargo Paulelli, brasileira, gerente, RG  nº 17.840.348 SSP/SP, CPF nº 129.360.418-64,
casada em regime de comunhão parcial de bens com Fabian Jorge Jarabeck, brasileiro, empresário, RG
13.034.801-6 SSP/SP, CPF 086.345.088-11, residentes e domiciliados na Rua Bartira, nº 525 aptº 43, São
Paulo/SP. 1) Fica autorizado ao leiloeiro aqui indicado colocar a venda, em Primeiro Leilão, o imóvel acima
descrito e caracterizado, a ser realizado no dia 21 de dezembro  de 2018, às 17:00 horas, na Av. Raja Gabáglia,
nº 4697, Bairro Santa Lúcia em Belo Horizonte/MG, por preço não inferior de R$ 978.000,00 (novecentos e
setenta e oito mil reais), de acordo, com o disposto no § 1º, do artigo 27, c.c inciso VI, do artigo 24, ambos
da Lei 9.514/97; O leilão estará disponível também no sistema on-line, devendo os interessados pré cadastrarem
no site www.casaleiloeira.com.br para receberem a senha de acesso e automaticamente estarão vinculados
aos termos de adesão do leilão on-line, além de todas as disposições legais aplicáveis à espécie. 2). Caso
o imóvel não alcance no primeiro leilão o lance acima determinado, fica desde já autorizada a realização de
segundo leilão, no dia 27 de dezembro de 2018, às 17:00 horas, no mesmo local do primeiro leilão, pelo maior
lance, desde que igual ou superior ao valor da dívida, acrescida de todos encargos, multa, prêmios de seguro
e demais encargos contratuais, custas de intimação, tributos, imposto de transmissão - ITBI, cotas condominiais
ordinárias e extraordinárias e honorários advocatícios, além das despesas de leiloeiro, editais e eventuais
anúncios através da mídia pelo valor de R$ 586.960,56 ( quinhentos e oitenta e seis mil, novecentos e sessenta
reais e cinquenta e seis centavos) tudo na forma do disposto nos incisos I e II, do § 3º, do artigo 27, da Lei 9.514/
97. 3) Para tanto fica, ainda, autorizada a publicação dos editais necessários e obrigatórios, em jornal de
circulação local. 4) Em caso de arrematação, o arrematante deverá pagar no ato do leilão o sinal de 20% sobre
o valor arrematado, e mais a comissão de 5% de leilão, sobre o valor da arrematação, de acordo com a
legislação que regulamenta a profissão, e o restante 80% deverá ser pago em 72 horas. Os interessados em
visitar o imóvel poderá fazê-lo nos dias úteis, desde que haja  prévia comunicação à equipe do leiloeiro e
concordância do ocupante do imóvel. 5) Em caso de arrematação, quer em primeiro ou segundo leilão, fica
estabelecido que: a) Deverá ser expedida, no ato da arrematação, a respectiva carta, devidamente assinada
pelo leiloeiro, arrematante, credor fiduciário e 05 (cinco) testemunhas. b) Fica ciente, o arrematante, que o
imóvel está ocupado, como fica também notificados os devedores fiduciantes da realização do 1º e do 2º leilão.
c) De acordo com a Lei 9.514/97, em seu artigo 27, se o bem estiver locado, a locação deve ser encerrada em
30 dias, após a consolidação da venda. d) O imóvel não possui débitos de IPTU em aberto até a presente data.
e) Todas as taxas e impostos correrão por conta do arrematante a partir do momento da imissão de posse do
mesmo. Belo Horizonte, 12 de dezembro de 2018. Dilson Marcos Moreira-Leiloeiro Público Oficial-JUCEMG
nº 267.                14, 17 e 18/12/18.

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0033823-66.2017.8.26.0002 O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 5ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Regina
de Oliveira Marques, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) ROSARIO CORZO DE MELGAREJO, Brasileiro,
CPF 558.788.781-27 e FRANZ MELGAREJO que por este Juízo, tramita de uma ação de Cumprimento de
Sentença, movida por Sociedade Beneficente Israelita Brasileira Hospital Albert Einstein. Encontrando-se o
réu em lugar incerto e não sabido, nos termos do artigo 513, §2º, IV do CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO
por EDITAL, para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, pague a quantia de R$ 100.587,03, devidamente
atualizada, sob pena de multa de 10% sobre o valor do débito e honorários advocatícios de 10% (artigo 523
e parágrafos, do Código de Processo Civil). Fica ciente, ainda, que nos termos do artigo 525 do Código de
Processo Civil, transcorrido o período acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15
(quinze) dias úteis para que o executado, independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos
próprios autos, sua impugnação. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.

14 e 15/12
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EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1016560-98.2017.8.26.0100
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 30ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São
Paulo, Dr(a). DANIELA DEJUSTE DE PAULA, na forma da Lei, etc., FAZ SABER a(o)
a Tecnoestamp Indústria e Comércio Ltda, CNPJ 05.632.850/0001-26, na pessoa de seu
representante legal, que Eletropaulo Metropolitana Eletricidade de São Paulo S.A., ajuizou
uma Ação com Procedimento Comum, objetivando condenar a ré ao pagamento de R$
230.543,78 (02/2017), corrigidos e acrescido de encargos legais, bem como ao pagamento
dos valores correspondentes a todas as faturas de energia elétrica que vierem a ser
emitidas, vencidas e inadimplidas, referente ao débito das faturas de fornecimento de
energia elétrica do imóvel situado na Rua Haddock Lobo, nº 578, Cerqueira César, São
Paulo/SP, cliente 10001315 - instalação MTE0005550. Estando a requerida em lugar
ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em 15 dias, a fluir após os 20 dias
supra, conteste, sendo nomeado curador especial em caso de revelia (art. 257, inciso IV,
do CPC), presumindo-se verdadeiras as alegações de fato formuladas pela autora (Art.
344 do NCPC). Será o presente, afixado e publicado na forma da lei.         B 15 e 18/12

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1035830-55.2017.8.26.0053
EDITAL DE CITAÇÃO DE CAMARGO CAMPOS S/A ENGENHARIA E COMÉRCIO,
CNPJ 56.992.266/0001-12, expedido nos autos da Ação de Ressarcimento requerida por
São Paulo Transportes S/A SPTRANS PRAZO DE 20 DIAS PROCESSO Nº 1035830-
55.2017.8.26.0053 A MM. Juíza de Direito da 16ª Vara da Fazenda Pública, do Foro
Central - Fazenda Pública/Acidentes, Estado de São Paulo, Dra. Maria Fernanda de
Toledo Rodovalho, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a CAMARGO CAMPOS S/A
ENGENHARIA E COMERCIO, CNPJ 56.992.266/0001-12, com endereço à Olimpiadas,
66, 13º andar - conjunto 132, Vila Olimpia, CEP 04551-000, São Paulo SP, na pessoa do
seu Representante legal, Francisco Rodrigues Neto, inscrito no CPF nº 179.005.168-16,
que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum por parte de São Paulo Transportes
S/A - Sptrans, objetivando condenar a ré a restituir a requerente a importância de R$
964.907,10, corrigidos monetariamente a partir das medições apresentadas, bem como
ao pagamento de custas, honorários e demais cominações, referente a não execução total
do Termo de Contrato Para Detalhamento do Projeto e Execução de Obras Referentes à
Restauração e Manutenção do Corredor de Ônibus Santo Amaro/Nove de Julho, registrado
na Secretaria Administrativa da requerente sob nº 96/010. Ajuizada a presente ação e não
sendo encontrada a ré nos endereços de suas sedes, foi deferida a CITAÇÃO por EDITAL,
para os atos e termos da ação proposta e para que no prazo de 15 dias, fluentes a partir
do prazo editalício de 20 (vinte) dias, conteste, sob pena de ser considerada revel, ocasião
em que será nomeado curador especial (art. 257, inciso IV, do CPC), presumindo-se
verdadeiras as alegações de fato formuladas pelo autor (Art. 344 do NCPC). Será o
presente edital afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta
cidade de São Paulo, aos 12 de setembro de 2018.         B 14 e 15/12

Intimação - Prazo 20 dias Cumprimento de sentença (0084443-79.2017.8.26.0100) -
Processo principal: 0190373-96.2011.8.26.0100. O Dr. Sergio da Costa Leite, Juiz de
Direito da 33ª Vara Cível - Foro Central Cível. Faz Saber a Expedito Verissimo da Costa,
CPF 569.435.804-00, que a Ação de Procedimento Comum, tendo como corré Zoraide
Braz da Costa, requerida por Condomínio Edifício Bento Ferraz, foi julgada procedente,
condenando os réus ao pagamento de R$ 73.387,42 (nov/2017), corrigidos monetariamente,
bem como a custas, honorários advocatícios e demais cominações. Estando o réu em
lugar ignorado, expediuse o presente, para que, em 15 dias, após fluir após os 20 dias
supra, efetue o pagamento voluntário do débito, sob pena de ser acrescido de multa no
percentual de 10% e honorários advocatícios de 10% (art. 523, §§ 1º e 3º do Código de
Processo Civil). Transcorrido o prazo sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de
15 dias para que o executado, independente de penhora ou nova intimação, ofereça sua
impugnação, nos próprios autos (art. 525 do Código de Processo Civil). Será o presente
edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.  B 14 e 15/12

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0005043-29.2016.8.26.0010. O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 3ª Vara Cível, do Foro Regional X - Ipiranga, Estado de São Paulo, Dr(a). Carlos Antonio da Costa, na forma da Lei,
etc. FAZ SABER a(o) ERICA NIKEL CALDERAN RIBEIRO, Brasileiro, RG 23.083.890, CPF 129.298.698-01, que por este
Juízo, tramita de uma ação de Cumprimento de Sentença, movida por Cruz Azul de São Paulo. Encontrando-se o réu em
lugar incerto e não sabido, nos termos do artigo 513, §2º, IV do CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para
que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, pague a quantia de R$
15.980,41 (outubro de 2016), devidamente atualizada, sob pena de multa de 10% sobre o valor do débito e honorários
advocatícios de 10% (artigo 523 e parágrafos, do Código de Processo Civil). Fica ciente, ainda, que nos termos do artigo
525 do Código de Processo Civil, transcorrido o período acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de
15 (quinze) dias úteis para que o executado, independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios
autos, sua impugnação. No caso de decurso do prazo para apresentação de impugnação será nomeado Curador Especial.
Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São
Paulo.                                                                                                                                                  14 e 15 / 12 / 2018
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